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EDITAL Nº 019/2026 

Referente ao Aviso n° 041/2026, publicado no DOE de 14/04/2026. 

 

A REITORA DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA (UNEB), no uso de suas atribuições 

legais e regimentais e, em conformidade com as Leis Estaduais nº 8.352/2002 e n° 6.677/1994, em seus 

Artigos 252 e 253, inciso IV, Decretos Estaduais nº 11.571/2009 e nº 15.805/2014 e nos termos da 

Resolução nº 1.574/2023 do Conselho Universitário (CONSU), publicada no Diário Oficial do Estado 

(D.O.E.) de 24/03/2023 e, em conformidade com as Resoluções COPE/SAEB nº 377/2025, 166/2026, 

155/2026, 393/2025, 156/2026, 388/2025, 214/2026, 217/2026 e 561/2025, constantes dos processos de 

autorização SEI de nº 074.6901.2025.0044347-71, 074.7707.2025.0027398-15, 

074.7127.2025.0084895-51, 074.6932.2025.0034344-81, 074.7143.2025.0091374-15, 

074.6945.2025.0018520-89, 074.6946.2026.0005280-14, 074.6911.2026.0010897-95 e 

074.6960.2025.0064687-04, respectivamente, TORNA PÚBLICA a realização da Seleção Pública de 

provas e títulos destinada à seleção de PROFESSOR(A) SUBSTITUTO(A), sob Regime Especial de 

Direito Administrativo (REDA), tendo em vista as necessidades apresentadas pelo(s) Departamento(s), 

para as Área(s)/Componente(s) Curricular(es) indicadas no Anexo II, consoante às normas contidas 

neste Edital. 

 

1.0 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 A Seleção Pública, promovida pela Universidade do Estado da Bahia (UNEB), regido por este Edital, 

seus anexos, avisos complementares e eventuais retificações, será executado pela Pró-reitoria de Gestão 

e Desenvolvimento de Pessoas (PGDP) em conjunto com o Instituto de Desenvolvimento e Capacitação 

– IDCAP e os Departamentos da UNEB, constantes do Anexo II. 

1.2 A Seleção Pública visa à contratação para a função temporária de Professor(a) Substituto(a), sob 

Regime Especial de Direito Administrativo (REDA), pelo prazo determinado no Anexo II, com 

possibilidade de renovação, de acordo com as necessidades dos Departamentos e de acordo com a 

legislação vigente. 

1.3 O Cronograma completo desta Seleção Pública consta no Anexo I deste Edital. 

1.4 A Seleção Pública será constituído das seguintes etapas: 

• 1ª Etapa: Entrevista; 

• 2ª Etapa: Aula Pública; 

• 3ª Etapa: Prova de Títulos. 

1.4.1 Todas as etapas acima mencionadas serão realizadas nos respectivos Departamentos indicados no 

Anexo II, em horários a serem divulgados posteriormente no site 

https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/, conforme as datas previstas no Cronograma (Anexo I). 

1.5 O prazo de validade desta Seleção Pública será de 02 (dois) anos, contados da data da Homologação 

dos Resultados Finais podendo, antes de esgotado esse prazo, ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério da administração, por ato expresso da Reitora da Universidade do Estado da Bahia (UNEB). 

https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/
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1.6 A inscrição do(a) candidato(a) implicará na concordância com os termos deste Edital, seus anexos, 

eventuais alterações e legislação vigente. 

1.7 O cargo, as vagas de ampla concorrência, as vagas para os(as) candidatos(as) autodeclarados(as) 

negros(as) [pretos(as) ou pardos(as)] e as vagas para os(as) candidatos(as) pessoas com deficiência estão 

estabelecidos na tabela a seguir:  

CARGO 
AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

CANDIDATOS(AS) 

AUTODECLADOS(AS) 

NEGROS(AS) 

PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA 

(PCD) 

TOTAL 

Professor(a) 

Substituto(a) 
07 04 01 12 

1.8 As vagas descritas nesta Seleção Pública atenderão demandas dos Departamentos da UNEB, em 

consonância com a deliberação e quantitativo constante às Resoluções editadas pelo Conselho de Política 

de Recursos Humanos (COPE) da Secretaria Estadual de Administração (SAEB), considerando Área de 

Conhecimento/Componente(s) Curricular(es), a formação exigida e o regime de trabalho, conforme 

Anexo II. 

 

2.0 DA REMUNERAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO TEMPORÁRIA 

 

2.1 DA REMUNERAÇÃO 

2.1.1 Para a função temporária de Professor(a) Substituto(a) a remuneração inicial corresponde ao 

valor pago à classe de Professor Auxiliar, nível A, da carreira do Magistério do Ensino Superior do 

Estado da Bahia, no valor de R$ 4.828,84 (quatro mil, oitocentos e vinte e oito reais e oitenta e quatro 

centavos) para o regime de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais. 

2.1.2 O(A) Professor(a) Substituto(a) poderá solicitar, após geração da matrícula, por meio de 

requerimento específico, o pagamento de Incentivo Funcional correspondente à titulação de 

Especialização, no percentual de 20% (vinte por cento) do vencimento básico, ou de Mestrado, no 

percentual de 40% (quarenta por cento) ou de Doutorado, no percentual de 60% (sessenta por cento), 

não cumulativos, em conformidade com o Art. 29 da Lei Estadual nº 8.352/2002. 

2.1.3 Será acrescido à remuneração o valor de 440,00 (quatrocentos e quarenta reais) por mês, a título 

de auxílio alimentação. 

2.1.4 Poderá haver o acréscimo na remuneração de auxílio transporte, por dia útil trabalhado, caso 

requerido pelo(a) Professor(a) Substituto(a) durante o procedimento admissional. 

2.1.5 Será oferecida, de forma facultativa, a assistência médica do Estado, mediante contribuição 

mensal, conforme a faixa de renda salarial. 

2.1.6 A distribuição da carga horária poderá ocorrer nos turnos diurno ou noturno, de acordo com as 

especificidades da função temporária e as necessidades da Universidade do Estado da Bahia (UNEB). 

2.2 DAS ATRIBUIÇÕES 

2.2.1 Constituem atribuições do(a) Professor(a) Substituto(a) as elencadas no Art. 3º, Inciso I, da Lei 

Estadual nº 8.352/2002. 
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3.0 DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO NA FUNÇÃO TEMPORÁRIA 

3.1 Após a Homologação do Resultado Final, a UNEB convocará os(as) candidatos(as) aprovados(as), 

através de Portaria publicada em Diário Oficial do Estado da Bahia, conforme distribuição das vagas 

dispostas no Anexo II, por ordem de classificação final, em ordem decrescente, de acordo com os critérios 

estabelecidos na Resolução nº 1.574/2023 – CONSU/UNEB. 

3.2 O(a) candidato(a) aprovado(a) na Seleção Pública de que trata este Edital, será contratado(a) se 

atender aos seguintes requisitos, no ato da contratação: 

a) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado 

pelo estatuto de igualdade entre brasileiros(as) e portugueses(as), com reconhecimento do gozo dos 

direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Constituição Federal; 

b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 

c) estar em pleno gozo e exercício dos direitos políticos; 

d) estar em dia com as obrigações eleitorais; 

e) estar em dia com os deveres do Serviço Militar (para os candidatos do sexo masculino); 

f) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições das funções; 

g) possuir idoneidade moral, comprovada pela inexistência de antecedentes criminais, atestados por 

certidões negativas expedidas por órgãos policiais e judiciais, estaduais e federais; 

h) não ter perdido cargo eletivo de governador (a) e de vice-governador (a) do Estado e o de prefeito(a) 

e o de vice-prefeito(a), por infringência ao dispositivo da Constituição Estadual ou da Lei Orgânica do 

Município, nos últimos 08 (oito) anos; 

i) não ter contra si representação julgada procedente pela justiça eleitoral em decisão transitada em 

julgado, em processo de apuração de abuso de poder econômico ou político nos últimos 08 (oito) anos; 

j) não ter contra si decisão condenatória transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 

colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 08 (oito) anos após o cumprimento da pena 

pelos crimes: 

- contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio público; 

- contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos na lei que 

regula a falência; 

- contra o meio ambiente e a saúde pública; 

- eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 

- de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação a perda do cargo ou a inabilitação 

para o exercício da função pública; 

- de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 

- de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos; 

- de redução à condição análoga a de escravo; 

- contra a vida e a dignidade sexual e, 

- praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 
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k) não ter contra si decretação da suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada em julgado ou 

por órgão judicial colegiado, por ato doloso e de improbidade administrativa que importe lesão ao 

patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso 

do prazo de 08 (oito) anos após o cumprimento da pena; 

l) não ter sido excluído(a) do exercício da profissão, por decisão sancionatória do órgão profissional 

competente, em decorrência de infração ético-profissional, pelo prazo de 08 (oito) anos, salvo se o ato 

houver sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário; 

m) não ter sido demitido(a) do serviço público em decorrência de processo administrativo disciplinar 

ou judicial, pelo prazo de 08 (oito) anos, contados da decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou 

anulado pelo Poder Judiciário; 

n) no caso de Magistrado(a) e de membro do Ministério Público, que não tenha sido aposentado(a) 

compulsoriamente por decisão sancionatória, que não tenha perdido o cargo por sentença ou que não 

tenha pedido exoneração ou aposentadoria voluntária na pendência de processo administrativo 

disciplinar, pelo prazo de 08 (oito) anos; 

o) ter sido classificado(a) conforme o estabelecido neste Edital; 

p) ter a formação exigida, conforme Anexo II constante deste Edital e apresentar os documentos 

comprobatórios (Diploma); 

q) ter sido confirmado(a) no procedimento de heteroidentificação , caso tenha optado pelas vagas 

reservadas às pessoas negras; 

r) apresentar relatório caracterizador da deficiência, caso tenha optado pelas vagas reservadas às 

pessoas com deficiência; 

s) não acumular cargos, empregos e/ou funções públicas, exceto nos casos previstos na Constituição 

Federal e legislação vigente e observadas as disposições da Portaria Conjunta SAEB/PGE nº 006/2016, 

sendo assegurada a hipótese de opção dentro do prazo estabelecido para assunção das atividades, previsto 

na Portaria de Convocação; 

t) não receber proventos de aposentadoria que caracterizem acumulação ilícita de cargos, empregos 

e/ou funções públicas na forma do Art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal; 

u) cumprir as determinações deste Edital. 

3.3 Caso a área de conhecimento em exame, objeto da Seleção, for referente ao componente curricular 

de Estágio Curricular Supervisionado ou de Prática Jurídica dos cursos de Direito, o(a) candidato(a) 

deverá comprovar aprovação junto à Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) para fins de assunção no 

cargo, caso seja classificado(a) no certame. 

3.4 A não apresentação dos documentos comprobatórios dos requisitos exigidos incorrerá na perda do 

direito à contratação na função temporária de que trata este Edital. 

 

4.0 DAS INSCRIÇÕES 

4.1 A inscrição do(a) candidato(a) implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 

estabelecidas neste Edital e nos demais avisos, comunicados, erratas e editais complementares em relação 
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às quais não poderá alegar desconhecimento. 

4.2 Antes de efetuar a inscrição o(a) candidato(a) deverá certificar-se de que preenche todos os requisitos 

exigidos para a função temporária para a qual pretende concorrer, não sendo permitida a transferência do 

valor pago, para inscrição em outras Área de Conhecimento/Componente(s) Curricular(es), em outras 

Seleções Públicas, ou para terceiros. 

4.2.1 O valor correspondente ao pagamento da taxa de inscrição somente será devolvido se a Seleção 

Pública for cancelada. 

4.2.2 As informações prestadas no Formulário de Inscrição são de inteira responsabilidade do(a) 

candidato(a), que estará sujeito às penalidades da lei, em caso de irregularidade ou ilegalidade, 

reservando-se a Universidade do Estado da Bahia (UNEB) o direito de excluir da Seleção Pública 

aquele(a) que não preencher esse documento eletrônico e oficial de forma completa, correta, sem erros 

de digitação e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos. 

4.3 No ato da inscrição, o(a) candidato(a) deverá, obrigatoriamente, fazer opção pela vaga, observando 

o Código/Área de Conhecimento/Componente(s) Curricular(es) e a formação exigida. 

4.4 O(a) candidato(a) que exerceu efetivamente a função de jurado(a), no período entre a data de 

publicação da Lei Federal nº 11.689/2008 e a data de publicação deste Edital, deverá prestar esta 

informação no ato de inscrição para utilização, se necessário, como um dos critérios de desempate, 

conforme item 10.4 deste Edital, apresentando documento comprobatório, quando solicitado, caso tenha 

sido classificado(a). 

4.5 A taxa de inscrição será de R$ 200,00 (duzentos reais), a título de ressarcimento de despesas 

relacionadas à realização da Seleção Pública. 

4.6 As inscrições serão realizadas, exclusivamente via internet, no período das 09h00min do dia 20 de 

abril de 2026 às 23h59min do dia 05 de maio de 2026, no endereço eletrônico 

https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/. 

4.6.1 Ao acessar a página, o(a) candidato(a) deverá clicar em INSCRIÇÃO ONLINE, clicar no 

ACEITE DOS TERMOS DO EDITAL, inserir o seu CPF e clicar em CONTINUAR. Caso já tenha 

cadastro, deverá inserir sua senha. Caso seja o primeiro acesso, será solicitado preenchimento de 

informações pessoais para o cadastro. 

4.6.2 Após se cadastrar e efetuar o login no sistema, o(a) candidato(a) deverá seguir os passos abaixo 

para realizar a inscrição: 

a) selecionar a vaga desejada, a modalidade na qual deseja concorrer e informar se necessita de 

condições especiais para realização das etapas de prova e clicar em ACEITAR OS TERMOS DO 

EDITAL; 

b) clicar no botão CONTINUAR para confirmar as informações inclusas no Formulário de Inscrição; 

c) após o envio do Formulário de Inscrição, o(a) candidato(a) visualizará em tela, no próprio sistema, 

o Comprovante da Inscrição, indicando o êxito dessa etapa do processo seletivo. 

4.7 O boleto impresso deverá ser pago no prazo de vencimento, não sendo permitido o pagamento em 

nenhuma outra modalidade que não seja através de boleto bancário emitido através do site. O pagamento 

https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/


 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA 
Autorização Decreto nº 9237/86. DOU 18/07/96. Reconhecimento: Portaria 909/95, DOU 01/08-95 

 
GABINETE DA REITORIA 

 

via Pix será permitido exclusivamente pelo QR Code constante no boleto. 

4.7.1 Não serão aceitas inscrições cuja taxa tenha sido paga através de depósito bancário, por meio de 

cartão de crédito, via postal, fac-símile (fax), agendamento, por transferência eletrônica, PIX, DOC, 

TED, ordem de pagamento ou por qualquer outro meio que não seja através de boleto emitido pelo 

sistema de inscrição. 

4.7.2 Não serão aceitos pagamentos via PIX que não estejam em conformidade com o item 4.7. 

4.7.3 Todos(as) os(as) candidatos(as) pré-inscritos(as) poderão reimprimir, caso necessário, o boleto 

bancário, no máximo até às 17h59min do dia 06 de maio de 2026, quando esse recurso será retirado do 

endereço eletrônico https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/. 

4.8 Não serão consideradas as inscrições nas quais o pagamento do valor da inscrição seja realizado 

após os horários limites estabelecidos pelas diversas instituições financeiras, quando efetuados pela 

internet ou por meio dos caixas eletrônicos, da data prevista no item 4.7.3. Nesses casos, os pagamentos 

realizados fora desses horários serão considerados como extemporâneos e a inscrição será 

INDEFERIDA, tendo em vista que essas operações farão parte do movimento do próximo dia útil da 

instituição bancária. 

4.8.1 As inscrições pagas fora do prazo estabelecido no boleto serão desconsideradas, sem possibilidade 

de ressarcimento. 

4.8.2 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade onde 

se encontre o(a) candidato(a), o boleto deverá ser pago antecipadamente. 

4.8.3 O preenchimento integral do Formulário de Inscrição, de acordo com o disposto no subitem 4.6, 

junto com o boleto bancário com o status de “pago” constituem a comprovação de que o(a) candidato(a) 

realizou sua inscrição nesta Seleção Pública. 

4.9 É dever do(a) candidato(a) manter sob sua guarda o comprovante de inscrição e de pagamento do 

boleto bancário. 

4.10  A Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e o Instituto de Desenvolvimento e Capacitação – 

IDCAP não se responsabilizarão por solicitação de inscrição via internet não recebida por motivo de 

ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, 

falta de energia elétrica, bem como por quaisquer outros fatores que impossibilitem a transferência de 

dados. 

4.11  O(A) candidato(a) inscrito por terceiros(as) assume total responsabilidade pelas informações 

prestadas por seu(ua) representante, arcando com as consequências de eventuais erros no preenchimento 

do Formulário de Inscrição disponível pela via eletrônica. 

4.12  O(a) candidato(a) só poderá efetuar uma única inscrição na Seleção Pública de que trata este Edital. 

4.12.1 Havendo duas ou mais inscrições pagas e confirmadas do mesmo(a) candidato(a), será 

considerada, para fins desse certame, a última inscrição efetivamente paga, sendo esta identificada pela 

data e hora do pagamento. As demais inscrições serão automaticamente canceladas, não cabendo 

reclamações posteriores nesse sentido, nem mesmo quanto à restituição do valor pago, a título de taxa de 

inscrição. 

https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/
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4.13  Não será devolvida a taxa de inscrição: 

a) em caso de desistência do(a) candidato(a) em realizar a prova; 

b) em face de alteração da data prevista para realização do processo seletivo; 

c) quando ocorrer pagamento de inscrição fora do prazo de vencimento, com valor menor ou superior 

ao fixado ou em duplicidade. 

4.14  A partir de dois dias úteis da efetivação do pagamento, o(a) candidato(a) poderá conferir a situação 

da sua inscrição no site https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/, identificando a inscrição 

correspondente e clicando no botão MAIS. Em caso do pagamento não ter sido confirmado, o(a) 

candidato(a) deverá entrar em contato, através do Serviço de Atendimento ao Candidato, disponível no 

site https://www.idcap.org.br/faleconosco/. 

4.15  O(a) candidato(a), ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade de 

divulgação de seus dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles relativos 

à data de nascimento, notas e desempenho nas provas, entre outros, tendo em vista que essas informações 

são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos atos inerentes a essa Seleção Pública. Não 

caberão reclamações posteriores nesse sentido. 

4.16  Não serão aceitas as solicitações de inscrições que não atenderem rigorosamente ao estabelecido 

neste Edital. 

4.16.1 Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição provisória, parcial, condicional ou extemporânea. 

4.16.2 A inscrição somente será confirmada se o(a) candidato(a) preencher e assinalar todos os campos 

eletrônicos de forma completa e correta e realizar o pagamento do boleto bancário. 

4.16.3 Verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição que não atenda aos requisitos fixados 

neste Edital, a mesma será automaticamente considerada indeferida. 

4.17 As inscrições efetuadas somente serão deferidas após a confirmação bancária dos respectivos 

pagamentos. 

4.18 A aferição da data e horário da inscrição será feita a partir dos dados informados e gravados quando 

do preenchimento do formulário pelo(a) candidato(a) e após efetivação do pagamento. 

4.19 As inscrições indeferidas serão divulgadas no endereço eletrônico 

https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/, conforme data disposta no Cronograma (Anexo I). 

4.20 O documento de identificação utilizado no ato da inscrição deverá ser o mesmo a ser apresentado 

quando da realização das etapas da Seleção Pública, elencadas no item 1.4 deste Edital. 

4.21 São considerados documentos oficiais de Identificação: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade 

expedidas pelas Secretarias da Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério 

das Relações Exteriores, Cédulas de Identidade fornecidas por Ordens ou Conselhos de Classe, que por 

Lei Federal valem como documento de identidade, como, por exemplo, as do CRM, CRA, OAB, CRC 

etc, Passaporte, Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como a Carteira Nacional de Habilitação 

(com fotografia), na forma da Lei Federal nº 9.503/1997. 

4.21.1 Não serão aceitos documentos de identificação que não estejam listados no item 4.21, como: 

protocolos; Certificado de Dispensa de Incorporação; Certificado de Reservista; Certidão de Nascimento; 

https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/
https://www.idcap.org.br/faleconosco/
https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/
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Certidão de Casamento ou União Estável; CPF; Título Eleitoral; Carteira Nacional de Habilitação(em 

modelo anterior à Lei nº 9.503/1997, sem foto ou modelo digital impresso que não seja pelos órgãos 

oficiais); CIN (modelo digital impresso que não seja pelos órgãos oficiais), Carteira de Estudante; 

Registro Administrativo de Nascimento Indígena (Rani); carteiras funcionais sem valor de identidade; 

documentos digitais; crachás e identidade funcional de qualquer natureza e cópias de documentos 

válidos, mesmo que autenticadas ou qualquer outro que não apresentem foto; documentos ilegíveis, não 

identificáveis e/ou danificados. 

4.21.2 Caso o(a) candidato(a) esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, 

documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento 

original impresso que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 

(trinta) dias, sendo, então, submetido à identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de 

impressão digital em formulário próprio. 

4.21.3 A identificação especial será exigida, também, do(a) candidato(a) cujo documento de 

identificação gere dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura, à condição de conservação do documento 

e/ou à própria identificação. 

4.22 As inscrições poderão ser prorrogadas por motivos de ordem técnica e/ou operacional, com 

consequente alteração no cronograma. 

4.23 A prorrogação das inscrições de que trata o item anterior, poderá ser feita sem aviso prévio, 

sendo necessário, para efeitos legais, a comunicação de prorrogação feita no site 

https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/, sendo de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) a 

obtenção, ciência e acompanhamento dessas informações através do referido site. 

4.24 DAS SOLICITAÇÕES DE ADAPTAÇÕES RAZOÁVEIS E ATENDIMENTO ESPECIAL 

4.24.1 A UNEB e o IDCAP, nos termos da legislação em vigor, assegurará o(s) recurso(s) de 

acessibilidade e/ou tratamento pelo nome social e outras adaptações razoáveis para candidatos(as) que 

requeiram, desde que comprovem a necessidade. 

4.24.2 No ato da inscrição, o(a) candidato(a) com deficiência e/ou que necessitar de adaptações 

razoáveis das provas referentes à 1ª e 2ª etapas – Entrevista e Aula Pública – deverá requerê-la, indicando 

as condições diferenciadas de que necessita para a realização das provas (ledor, auxílio para transcrição, 

sala de acesso mais fácil com rampa, elevador ou sala em andar térreo, Cadeira para canhoto(a), intérprete 

de libras, tempo adicional), acompanhadas de relatório caracterizador de deficiência emitido por equipe 

multiprofissional ou por especialista na área dos impedimentos apresentados pelo(a) candidato(a), de 

acordo com os elementos descritos no item 7.7 deste Edital. 

4.24.2.1 Caso a Documentação que motivou a solicitação de tempo adicional seja aceita, o(a) 

candidato(a) terá direito ao tempo adicional de 60 (sessenta) minutos no turno de provas, desde que o 

solicite no ato de inscrição, de acordo com o disposto nos Decretos Federais nº 3.298/1999, nº 

5.296/2004, nº 6.949/ 2009, e nº 9.508/2018, e nas Leis nº 12.764/2012, nº 13.146/2015, nº 14.126/2021, 

e nº 13.872/2019. 

4.24.3 O(A) candidato(a) que solicitar atendimento para deficiência auditiva, surdez ou surdo-cegueira 

https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/
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deverá indicar o uso do aparelho auditivo ou implante coclear na inscrição. Caso o(a) candidato(a) não 

tenha sua solicitação deferida, não poderá utilizar o aparelho auricular. 

4.24.4 A documentação do(a) candidato(a) que solicitar tempo adicional deverá conter, além do 

estabelecido no item 7.7 deste Edital, a descrição da necessidade de tempo adicional para a realização 

das provas, conforme condição, característica ou diagnóstico do(a) candidato(a), de acordo com a 

legislação vigente para concessão de tempo adicional citada no item 4.24.2.1 deste Edital, exceto para a 

candidta lactante que deverá atender ao disposto no item 4.25 e seus subitens. 

4.25 DA CANDIDATA LACTANTE 

4.25.1 A candidata lactante que, amparada pela Lei nº 13.872/2019, quiser exercer o direito de 

amamentar seus(uas) filhos(as), de até 06 (seis) meses de vida, durante a realização das etapas, além de 

solicitar atendimento especial para tal fim durante o período de inscrição, deverá levar, no dia da 

realização das etapas, um(a) acompanhante maior de 18 (dezoito) anos, que será responsável pela guarda 

da criança durante a realização das etapas pela candidata. 

4.25.2 Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá retirar-se, 

temporariamente, da sala em que estará realizando as etapas, para atendimento à sua criança, em sala 

especial a ser reservada pelo Departamento. 

4.25.3 Para a amamentação, a criança deverá permanecer no ambiente a ser determinado pelo 

Departamento onde a candidata lactante estará realizando as etapas. 

4.25.4 A candidata lactante que não levar acompanhante não poderá permanecer com a criança no local 

das etapas do certame. A organização do Processo Seletivo não disponibilizará acompanhante, nem 

responsável pela guarda da criança. 

4.25.5 No momento de realização das etapas, o(a) acompanhante adulto(a) indicado(a) ficará em sala 

reservada e será o responsável pela guarda da criança. 

4.25.6 O(A) acompanhante adulto(a) da criança, no caso de candidata lactante, deverá cumprir todas as 

exigências estabelecidas aos(às) candidatos(as) presentes no local das provas, incluindo a apresentação 

de documento de identificação, dentre outras. 

4.25.7 Durante a realização das provas, qualquer contato entre a candidata lactante e o(a) respectivo(a) 

acompanhante deverá ser presenciado por um(a) fiscal. 

4.25.8 Não será permitida a entrada do(a) lactente e do(a) acompanhante após o horário previsto para 

início das provas. 

4.25.9 A candidata deverá enviar, via upload, a imagem legível da certidão de nascimento que comprove 

que a criança terá até 6 (seis) meses de idade no dia de realização das provas. 

4.25.9.1 Caso a criança ainda não tenha nascido até a data do término das inscrições, a imagem legível 

da certidão de nascimento poderá ser substituída por imagem legível de documento emitido pelo(a) 

médico(a) obstetra, com o respectivo CRM, que ateste a data provável do nascimento ou a candidata 

poderá levar a certidão de nascimento original da criança na data de realização da prova para ser 

apresentada à Coordenação Organizadora da Seleção. 

4.25.10 A candidata com situação deferida terá, caso cumpra o disposto no item 4.25.1, o direito de 



 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA 
Autorização Decreto nº 9237/86. DOU 18/07/96. Reconhecimento: Portaria 909/95, DOU 01/08-95 

 
GABINETE DA REITORIA 

 

proceder à amamentação a cada intervalo de duas horas, por até 30 (trinta) minutos. O tempo despendido 

pela amamentação será compensado durante a realização das provas em igual período, de acordo com o 

§ 2º do art. 4º da Lei nº 13.872/2019. 

4.26 DO TRATAMENTO PELO NOME SOCIAL 

4.26.1 O tratamento pelo nome social é destinado à pessoa que se identifica e quer ser reconhecida 

socialmente em consonância com sua identidade de gênero, conforme Decreto Estadual nº 17.523/2017 

e Resolução CONSU/UNEB nº 1094/2014. 

4.26.2 O(A) candidato(a) transgênero que desejar tratamento pelo nome social poderá solicitá-lo durante 

o período de inscrições e apresentar a comprovação da condição que o motiva, conforme itens abaixo: 

a) foto atual, nítida, individual, colorida, com fundo branco que enquadre desde a cabeça até os ombros, 

de rosto inteiro, sem o uso de óculos escuros e artigos de chapelaria (boné, chapéu, viseira, gorro ou 

similares);  

b) cópia digitalizada, frente e verso, de um dos documentos de identificação oficiais com foto, válido, 

conforme item 4.21 deste Edital. 

4.26.3 Caso não realize a solicitação ou a documentação enviada não esteja em conformidade com o 

item anterior, o(a) candidato(a) será identificado(a) pelo nome civil. 

4.26.4 As publicações referentes aos(às) candidatos(as) que tiverem suas solicitações de tratamento pelo 

nome social deferidas serão realizadas de acordo com o nome social. 

4.26.5 A UNEB e o IDCAP não se responsabilizarão por quaisquer constrangimentos causados aos(às) 

candidatos(as) que, estando em conformidade com o subitem 4.26.1, deixar de requerer o tratamento pelo 

nome social. 

4.27 DAS OUTRAS CONDIÇÕES 

4.27.1 No ato da inscrição, o(a) candidato(a) que necessitar utilizar vestimentas, acessórios e/ou 

adereços por motivos religiosos como véu, quipá, burca e outros, deverá indicar a sua condição. Na 

ocasião da prova, o(a) candidato(a) terá as vestimentas, os acessórios e/ou os adereços submetidos por 

vistoria, inclusive eletrônica, por membro da equipe de aplicação. 

4.27.2 Candidatos(as) sabatistas deverão, no ato de inscrição, informar sua condição e realizar envio 

eletrônico da cópia da declaração da congregação religiosa a que pertence, em que conste o nome e 

número do CPF do(a) candidato(a), atestando a sua condição de membro da referida congregação, com 

a devida assinatura do(a) líder religioso(a), colocando o nome completo, CPF e sua função na 

congregação. 

4.27.3 Candidatos(as) que necessitarem de sala de fácil acesso por dificuldade de movimentação, 

permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação 

motora ou da percepção deverão preencher solicitação durante o período de inscrições estipulado no 

Anexo I, justificando sua necessidade. 

4.27.4 Candidatos(as) que necessitarem de carteira para canhotos(as) deverão preencher a solicitação 

durante o período de inscrições estipulado no Anexo I. 

4.27.5 Caso o(a) candidato(a) não faça a solicitação, ficará sujeito à disponibilidade do mobiliário 
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adequado à sua situação no local de prova, podendo ou não ser atendido(a). 

4.27.6 Candidatos(as) que façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos 

deverão seguir as orientações descritas no item 4.24.2 deste Edital, considerando a possibilidade de serem 

submetidos(as) à detecção de metais durante as provas. 

4.27.7 Candidatos(as) que façam uso de bomba de insulina e glicosímetro, e necessitem utilizá-los 

durante a realização da prova, deverão seguir as orientações descritas no item 4.24.2 deste Edital. Em 

caso de deferimento, o(a) candidato(a) deve comparecer ao local de provas munido(a) de tais 

equipamentos. 

4.27.8 O atendimento às condições especiais solicitadas para a realização das provas ficará sujeito à 

análise de viabilidade e razoabilidade do pedido. 

4.27.9 O(A) candidato(a) que necessitar de atendimento especializado devido acidentes ou casos 

fortuitos, após o período de inscrição, deverá solicitá-lo por meio do Serviço de Atendimento ao 

Candidato, conforme item 14.16 deste Edital. 

4.27.9.1 Entende-se por casos fortuitos as situações em que a condição que enseja o atendimento ocorra 

em data posterior ao período previsto de solicitação. 

4.27.9.2 O atendimento do caso será submetido à análise do IDCAP e da UNEB e dependerá da 

disponibilidade, viabilidade e razoabilidade do pedido. 

4.27.10 A relação dos pedidos de atendimento especial deferidos e indeferidos será divulgada no 

endereço eletrônico do IDCAP e da UNEB, em data definida no Anexo I deste Edital. 

4.27.11 A não indicação, no Formulário de Inscrição, da necessidade de atendimento especial, bem 

como a não apresentação de Relatório Médico, isenta o IDCAP e a UNEB de qualquer responsabilidade 

no atendimento especial para a realização das etapas do certame. 

 

5.0 DO PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

5.1 Para as solicitações de isenção de pagamento da taxa de inscrição o(a) candidato(a) deverá, após 

concluir procedimento de inscrição no período indicado no Anexo I deste Edital, comprovar se enquadrar 

em uma das seguintes condições: 

a) Candidato(a) hipossuficiente inscrito(a) no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal (CadÚnico), membro(a) de família de baixa renda, nos termos da regulamentação do Governo 

Federal para o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, Decreto Federal nº 

11.016/2022; ou  

b) Candidatos(a) doador(a) de medula óssea. 

5.2 Para solicitar a isenção, o(a) candidato(a) hipossuficiente inscrito(a) no CadÚnico deverá: 

a) preencher as informações estabelecidas como obrigatórias no formulário de Inscrição do Processo 

Seletivo e identificar a opção SOLICITAR ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO, selecionar o Tipo 

de Solicitação de Isenção “CadÚnico”; 

b) anexar cópia simples do documento oficial de identificação com foto, filiação e assinatura; 

c) anexar cópia simples do Cadastro de Pessoa Física (CPF), salvo se já constar no documento oficial 
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de identificação; 

d) anexar documentações específicas listadas nos itens subsequentes, conforme o caso;  

e) informar o Número de Identificação Social (NIS) atribuído pelo CadÚnico, com cadastro válido e 

atualizado nos termos da Portaria MDS n° 177/2011;  

f) enviar a autodeclaração de membro(a) de “Família de Baixa Renda”, conforme Anexo IV deste 

Edital. 

5.2.1 Será realizada consulta ao órgão gestor do Cadastro Único, a fim de verificar a conformidade da 

condição indicada pelo(a) candidato(a) para isenção e veracidade das informações prestadas pelo(a) 

candidato(a). O IDCAP não tem autonomia para realizar modificações cadastrais, sendo o(a) 

candidato(a) o(a) único(a) responsável por sua situação cadastral junto ao órgão gestor do CadÚnico. 

5.2.2 O simples preenchimento dos dados necessários para a solicitação da isenção de pagamento do 

valor de inscrição, no período previsto, não garante ao(à) interessado(a) a isenção pleiteada, a qual estará 

sujeita à análise e deferimento da solicitação por parte do IDCAP em resposta à consulta à base de dados 

do órgão gestor do Cadastro Único. 

5.3 Para solicitar a isenção, o(a) candidato(a) doador(a) de medula óssea deverá: 

a) preencher o Formulário de Inscrição do Processo Seletivo e identificar a opção SOLICITAR 

ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO, selecionar o Tipo de Solicitação de Isenção “Doador de Medula 

Óssea”; 

b) anexar, ao Formulário de Inscrição, atestado ou relatório médico emitido por médico de entidade 

reconhecida pelo Ministério da Saúde, inscrito no Conselho Regional de Medicina, que comprove que 

o(a) candidato(a) efetuou a doação de medula óssea, bem como a data da doação. 

5.4 O IDCAP consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações 

prestadas pelo(a) candidato(a).  

5.5 Não será concedida a isenção do pagamento da taxa do valor da inscrição ao(à) candidato(a) que na 

data da sua inscrição nesta Seleção Pública não possua o Número de Identificação Social (NIS) já 

cadastrado, confirmado e atualizado na base de dados do CadÚnico. 

5.6 Não serão analisados nesta Seleção Pública os pedidos de isenção sem indicação do número do NIS, 

bem como sem o envio dos documentos solicitados no item 5.1. 

5.7 As informações prestadas no requerimento de solicitação de isenção do pagamento da taxa de 

inscrição são de inteira responsabilidade do(a) candidato(a), podendo responder, a qualquer momento, 

por crime contra a fé pública, podendo acarretar na sua eliminação nesta Seleção Pública. 

5.8 A relação preliminar das solicitações das isenções indeferidas será disponibilizada no site 

https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/, em data disposta no Cronograma (Anexo I). 

5.9 O(A) candidato(a) que tiver a solicitação de isenção de pagamento da taxa de inscrição indeferida 

poderá apresentar recurso no prazo de até dois dias após a publicação da relação de isenções indeferidas, 

conforme disposto no item 10.0, não sendo permitida a alteração dos dados fornecidos no ato da 

inscrição. 

5.10 Após a análise dos recursos será divulgada no endereço eletrônico 

https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/
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https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/ a relação definitiva das solicitações das isenções deferidas e 

indeferidas. 

5.10.1 O(A) candidato(a) que tiver sua solicitação de isenção deferida terá sua inscrição 

automaticamente efetivada, não devendo gerar o boleto bancário para o pagamento da inscrição. 

5.10.2 O(A) candidato(a) que tiver sua solicitação de isenção indeferida e que desejar participar da 

Seleção deverá imprimir o boleto para pagamento, até o prazo do seu vencimento. 

5.10.3 O(A) candidato(a) que tiver sua solicitação de isenção indeferida e que não efetuar o pagamento 

do valor da taxa de inscrição dentro do prazo estabelecido para a mesma, estará automaticamente 

excluído(a) da Seleção Pública. 

5.11 O(A) candidato(a) que tiver a solicitação de isenção deferida, mas tenha realizado o pagamento de 

inscrição nesta Seleção, terá sua isenção cancelada. 

5.12 Não será concedida isenção de pagamento da taxa de inscrição ao(à) candidato(a) que:  

a) realizar a sua inscrição pelo site e não solicitar a isenção do pagamento da taxa de inscrição, conforme 

procedimentos estabelecidos nos itens 5.2 e 5.3 deste Edital; 

b) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 

c) fraudar e/ou falsificar documentação;  

d) pleitear a isenção, sem indicar seu Número de Identificação Social (NIS); 

e) não observar o prazo e os horários estabelecidos neste Edital referentes à solicitação de isenção;  

f) informar o número do NIS de outra pessoa que não seja o do(a) próprio(a) candidato(a); 

g) informar número de NIS inválido ou inexistente; 

h) não anexar os documentos solicitados nos item 5.2 e 5.3. 

5.13 Nos casos de duplicidade de solicitação de isenção será considerada para efeito de avaliação a 

última inscrição realizada pelo(a) candidato(a), sendo esta identificada pela data e hora do envio, via 

Internet, do Formulário de Inscrição pelo sistema de inscrições online. 

5.14 Não serão aceitas solicitação de isenção de pagamento da taxa de inscrição feita em desacordo 

com o disposto neste Edital. 

 

6.0 DAS VAGAS RESERVADAS 

6.1 Ficam reservadas às pessoas com deficiência ou pessoas autodeclaradas negras percentuais das 

vagas ofertadas inicialmente nesta Seleção Pública e das que vierem a ser criadas durante o seu prazo de 

validade, conforme estabelecidas nos itens 7.1 e 8.1 deste Edital. 

6.2 Para concorrer às vagas reservadas, o(a) candidato(a) deverá, no ato da inscrição, optar por 

concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência (PcD) e/ou pessoas negras (PN). 

6.3 Os(As) candidatos(as) optantes pela reserva de vagas concorrerão concomitantemente às vagas que 

lhe são reservadas e às de ampla concorrência, em conformidade com o art. 4º do Decreto Estadual nº 

15.353/2014. 

6.4 O(A) candidato(a) indeferido(a) na reserva de vagas constará apenas na lista de Ampla Concorrência 

se possuir, em cada fase anterior, nota ou pontuação suficiente para prosseguir nas demais fases, exceto 

https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/
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nas situações de declaração falsa, conforme a hipótese do item 6.6. 

6.5 Na hipótese de não haver candidatos(as) autodeclarados(as) negros(as) ou pessoas com deficiência 

classificados(as) em número suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão 

revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos(as) demais candidatos(as) 

classificados(as), observada a ordem de classificação. 

6.6 Na hipótese de indícios ou denúncias de fraude ou má-fé no procedimento de heteroidentificação 

e/ou no relatório caracterizador da deficiência, a qualquer tempo o caso será encaminhado aos órgãos 

competentes para as providências cabíveis. Se constatada fraude, o(a) candidato(a) será eliminado(a) da 

Seleção Pública, caso essa ainda esteja em andamento, e se houver sido designado(a), ficará sujeito à 

anulação da sua admissão no serviço público, após procedimento administrativo em que lhe sejam 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

 

7.0 DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

7.1 Fica reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas ofertadas inicialmente nesta Seleção 

Pública e das que vierem a ser criadas durante o seu prazo de validade a pessoas com deficiência (PcD), 

desde que a fração obtida deste cálculo seja superior a 0,5 (cinco décimos), conforme dispõe o § 2º, art. 

8º da Lei Estadual nº 6.677/1994 e da Resolução nº 1.574/2023 do CONSU/UNEB. 

7.2 Na hipótese de a aplicação dos percentuais previstos no item 7.1 resultar em número fracionado, o 

número de convocações específicas das reservas de vagas será aumentado para o primeiro número inteiro 

subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuídos para número 

inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos). 

7.3 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrem no art. 2º da Lei Federal nº 

13.146/2015, nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, no § 1º do art. 1º 

da Lei Federal n.º 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista), no art. 1º da Lei Federal nº 14.126/2021 

e no art. 1º da Lei Federal nº 14.768/2023, observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos 

da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009, 

e na Lei Federal nº 14.768/2023 que define deficiência auditiva e estabelece valor referencial da limitação 

auditiva. 

7.4 Antes de efetuar a inscrição, o(a) candidato(a) deverá certificar-se de que preenche todos os 

requisitos exigidos para a posse no cargo para o qual pretende concorrer, devendo ser observada a 

compatibilidade das atribuições do cargo com a deficiência. 

7.5 O(A) candidato(a) que se declarar com deficiência deverá assinalar a opção correspondente no 

momento de inscrição e anexar digitalmente cópia do relatório original, durante prazo de inscrição 

estipulado no Anexo I deste Edital, em campo específico no formulário de inscrição. 

7.6 O relatório que caracteriza a deficiência emitido pelo(a) profissional de saúde de nível superior com 

conhecimento na área da deficiência declarada deverá ser preferencialmente digitado ou em letra legível 

e, ainda: 

a) constar nome completo do(a) candidato(a); 
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b) constar nome completo, número do registro no Conselho Profissional e assinatura do(a) responsável 

pela emissão do relatório; 

c) informar a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente 

da Classificação Internacional de Doenças (CID 10), bem como a causa da deficiência (se conhecida); 

d) indicar, quando for o caso, a necessidade de uso de próteses ou adaptações; 

e) no caso de deficiente auditivo, o relatório deverá vir acompanhado de exame de audiometria recente, 

conforme prazo estabelecido na alínea ‘g’ deste item; 

f) no caso de deficiente visual, o relatório deverá vir acompanhado de exame de acuidade visual em AO 

(ambos os olhos), patologia e campo visual recente, conforme prazo estabelecido na alínea ‘g’ deste item; 

g) ter sido emitido nos últimos 36 (trinta e seis) meses contados da data do fim das inscrições, exceto no 

caso dos candidatos cuja deficiência se enquadre no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do 

Espectro Autista) ou dos(as) candidatos(as) com outros impedimentos irreversíveis que caracterizem 

deficiência permanente. 

7.7 Em caso de impedimentos irreversíveis, que configurem deficiência permanente ou que se enquadre 

no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012, a validade do relatório caracterizador da deficiência é 

indeterminada, não sendo considerada a data de emissão, desde que esteja expressa a referida condição 

e satisfeita as demais condições descritas nas alíneas do item 7.7, no que couber. 

7.8 Caso o relatório caracterizador da deficiência seja emitido em meio eletrônico, esse deverá ser 

assinado digitalmente no padrão ICP-Brasil e atender às resoluções do Conselho Federal Profissional 

respectivo. 

7.9 O(A) candidato(a) com deficiência que não proceder conforme as orientações dos item 7.6 a 7.9, 

será considerado(a) como não deficiente, perdendo o direito à reserva de vaga para pessoas com 

deficiência. 

7.10 Os(As) candidatos(as) negro(as) com deficiência poderão se inscrever concomitantemente para as 

vagas reservadas às pessoas negras nos termos da Lei Estadual nº 13.182/2014, e para as vagas reservadas 

às pessoas com deficiência, nos termos do art. 8º, §2º, da Lei Estadual nº 6.677/1994. 

7.11 O(A) candidato(a) que, no ato do preenchimento do Formulário de Inscrição, não indicar sua 

condição de pessoa com deficiência e não cumprir o determinado neste Edital terá a sua inscrição 

processada como candidato(a) de ampla concorrência e não poderá alegar posteriormente essa condição 

para reivindicar a prerrogativa legal. 

7.12 O(A) candidato(a) que se declarar pessoa com deficiência concorrerá em igualdade de condições 

com os(as) demais candidatos(as) no tocante ao conteúdo e à avaliação das etapas, bem como quanto ao 

horário e local da sua realização. 

7.13 As vagas destinadas aos(às) candidatos(as) com deficiência serão determinadas da seguinte forma: 

a) Computar-se-ão em uma lista única os(as) candidatos(as) classificados(as) optantes das vagas 

reservadas para pessoas com deficiência em ordem decrescente de Nota Final obtida na Seleção, 

excetuando-se aqueles(as) classificados(as) em 1º (primeiro) lugar na área/componente curricular para o 

qual se inscreveu; 
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b) Definidos(as) os(as) candidatos(as) classificados(as) optantes das vagas reservadas para pessoas com 

deficiência, serão convocados(as) em ordem de classificação, cujo critério será o de maior Nota Final e 

melhor classificação geral obtida pelo(a) candidato(a), observados os critérios de desempates previstos 

no Edital, quando for o caso; 

c) Os(As) candidatos(as) classificados(as) optantes das vagas reservadas para pessoas com deficiência 

serão convocados(as) na forma da alínea ‘b’ para designação, garantindo-se que, a cada 20 (vinte) vagas 

para designação, 01 (uma) será da lista de pessoas com deficiência; 

d) Em caso de haver mais de um(a) candidato(a) classificado(a), optantes das vagas reservadas para 

pessoas com deficiência em uma mesma área/componente curricular, será convocado(a) o(a) de maior 

Nota Final; 

e) A regra geral estabelecida na alínea ‘c’ se aplica a todos(as) candidatos(as) classificados(as). 

7.14 No momento da convocação, em razão dos critérios estabelecidos na legislação e neste Edital, em 

caso de empate entre candidatos(as) aprovados(as) optantes das vagas para pessoas com deficiência e 

candidatos(as) aprovados(as) optantes das vagas para pessoas negras para a mesma vaga, na mesma 

área/componente curricular, terá prioridade para convocação a pessoa com deficiência. 

 

8.0 DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS AUTODECLARADOS(AS) NEGROS(AS) 

8.1 Fica reservado o percentual de 30% (trinta por cento) para negros das vagas ofertadas inicialmente 

nesta Seleção Pública e das que vierem a ser criadas durante o seu prazo de validade, conforme dispõe 

o art. 49 da Lei Estadual nº 13.182/2014, alterado pela Lei Estadual nº 14.731/2024, do Decreto Estadual 

nº 15.353/2014 e da Resolução nº 1.574/2023 do CONSU/UNEB. 

8.2 Na hipótese de a aplicação dos percentuais previstos no item 8.1 resultar em número fracionado, o 

número de convocações específicas das reservas de vagas será aumentado para o primeiro número inteiro 

subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuídos para número 

inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos). 

8.3 Para fins de inscrição neste Edital, serão considerados(as) negros(as) aqueles(as) que se 

autodeclararem pretos(as) ou pardos(as), no ato da inscrição na Seleção Pública, conforme o quesito cor 

ou raça, utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE do Governo Federal. 

8.4 O(A) candidato(a) deverá, no ato de inscrição, assinalar a autodeclaração que se declara como 

pessoa preta ou parda. 

8.5 A autodeclaração terá validade somente para a Seleção Pública aberta, não podendo ser estendida a 

outros certames. 

8.6 As vagas em reservas de cotas serão determinadas da seguinte forma: 

a) Computar-se-ão em uma lista única os(as) candidatos(as) classificados(as) que se autodeclararem 

negros(as) optantes pela reserva de vagas em ordem decrescente de Nota Final obtida na seleção, após 

validação da autodeclaração pela Comissão de Heteroidentificação Fenotípica, excetuando-se 

aqueles(as) classificados(as) em 1º (primeiro) lugar na área/componente curricular para o qual se 

inscreveu; 
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b) Serão convocados(as) para o procedimento de heteroidentificação todos(as) os(as) candidatos(as) 

optantes pela reserva de vagas para pessoas negras classificados(as) na fase imediatamente anterior à 

realização do procedimento de heteroidentificação; 

c) Para assegurar o preenchimento mínimo das vagas legais, após definidos(as) os(as) candidatos(as) 

classificados(as) que se autodeclararem negros(as), optantes pela reserva de vagas, serão convocados(as) 

candidatos(as), em ordem de classificação, cujo critério será o de maior Nota Final e melhor classificação 

geral obtida pelo(a) candidato(a) cotista, observados os critérios de desempates previstos no Edital, 

quando for o caso; 

d) Os(As) candidatos(as) classificados(as) que se autodeclararem negros(as), optantes pela reserva de 

vagas, serão convocados(as) na forma da alínea ‘c’, garantindo que, a cada 03 (três) vagas indicadas para 

designação, a terceira será da lista de cotistas; 

e) Na oferta unitária de vaga por área/componente curricular, o critério de seleção será a maior nota do 

grupo geral de cotistas, buscando contemplar o percentual compatível ao número de vagas ofertadas 

neste Edital; 

f) Em caso de haver mais de um(a) candidato(a) autodeclarados(as) negros(as), optantes pela reserva de 

vagas aprovados(as) em uma mesma área/componente curricular, será convocado(a) de maior Nota Final 

(NF), para cumprimento do art. 49 da Lei Estadual nº 13.182, de 06.06.2014; 

g) A regra geral estabelecida na alínea ‘d’ se aplica a todos(as) candidatos(as) classificados(as). 

8.7 No ato da inscrição, o(a) candidato(a) deverá declarar, em campo específico, ser negro(a)      e 

indicar se deseja concorrer às vagas reservadas. 

8.8 A opção pela inscrição como candidato(a) negro(a) é facultativa. Caso o(a) candidato(a) não opte 

por essa inscrição, concorrerá apenas às vagas destinadas à ampla concorrência, não cabendo retificação 

em ato posterior a validação da inscrição no certame. 

8.9 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o(a) candidato(a) autodeclarado(a) negro(a) será 

eliminado(a) da Seleção Pública e, se houver sido contratado(a), ficará sujeito à anulação da sua 

contratação, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

8.10 O(A) candidato(a) negro(a) que não realizar a inscrição conforme instruções constantes deste item 

do Edital não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição. 

8.11 As vagas, quando existentes, que não forem providas por falta de candidatos(as) negro(as), por 

reprovação na Seleção Pública ou em caso de desistência, esgotada a lista específica dos(as) 

candidatos(as) autodeclarados(as) negros(as) classificados(as), serão preenchidas pelos demais 

candidatos(as) com estrita observância à ordem classificatória. 

8.12 A não observância, pelo(a) candidato(a) autodeclarado(a) negro(a), de qualquer das disposições 

referentes ao item 8.0 do Edital implicará na perda do direito à investidura para as vagas reservadas 

aos(às) candidatos(as) negro(as). 

8.13 DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO DOS(AS) CANDIDATOS(AS) 

QUE SE DECLARAREM NEGROS(AS) 
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8.13.1 Os(As) candidatos(as) com inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa negra 

deverão enviar os arquivos para o Procedimento de Heteroidentificação, ocasião em que será verificada 

a veracidade das informações prestadas pelos(as) candidatos(as) no ato de inscrição, conforme data 

prevista no Cronograma (Anexo I) deste Edital. 

8.13.2 A verificação da veracidade da autodeclaração será aferida por Comissão de Heteroidentificação 

a ser instituída pelo IDCAP. 

8.13.3 Para verificação da sua autodeclaração, o(a) candidato(a) negro(a) com a inscrição deferida 

deverá fazer o envio eletrônico, via link específico no endereço eletrônico 

https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/, de fotos e vídeo, no período indicado no Cronograma 

(Anexo I), conforme orientações a seguir: 

a) acessar com seu login o link de “Procedimento de heteroidentificação” disponível na Área do 

Candidato; 

b) anexar a imagem colorida do documento de identificação com foto (frente e verso); 

c) anexar 01 (uma) foto colorida de frente (com o fundo branco); 

d) anexar 01 (uma) foto colorida de perfil (com o fundo branco); 

e) anexar 01 (um) vídeo de, no máximo, 20 (vinte) segundos; o(a) candidato(a) deverá dizer o seu nome, 

a função a que concorre e os seguintes dizeres: “declaro que sou negro(a), da cor preta ou parda”. 

8.13.4 As fotos que serão enviadas devem seguir o mesmo padrão das fotos de documentos oficiais. 

Dessa forma, é necessário que as recomendações abaixo sejam seguidas: 

a) que o fundo da foto seja em um fundo branco; 

b) que o(a) candidato(a) esteja com a postura correta e com a coluna bem alinhada; 

c) não esteja de cabeça baixa, nem de cabeça erguida; 

d) que não esteja usando óculos, boné, touca, maquiagem e que não esteja sorrindo; 

e) no caso de candidatos(as) com cabelo comprido, a foto do perfil deve estar com o cabelo atrás da 

orelha. 

8.13.5 O vídeo que será enviado deve seguir as recomendações abaixo: 

a) seja produzido em um fundo branco; 

b) o(a) candidato(a) tenha postura corporal reta; 

c) o(a) candidato(a) não esteja de cabeça baixa, nem de cabeça erguida; 

d) o(a) candidato(a) não esteja usando óculos, boné, touca, maquiagem ou outro tipo de modificação e 

que não esteja sorrindo; 

e) vídeo com duração de, no máximo, 20 (vinte) segundos, em que o(a) candidato(a) deverá dizer o seu 

nome, a função a que concorre e os seguintes dizeres: “declaro que sou negro(a), da cor preta ou parda”. 

8.13.6 O(A) candidato(a) que não fizer o upload do documento de identidade, das fotos de frente e perfil 

e do vídeo, no prazo estabelecido no Cronograma e nos termos deste Edital, perderá o direito de 

concorrer às vagas reservadas para pessoas negras. 

8.13.7 A aferição da Comissão de Heteroidentificação quanto à condição de pessoa negra (preta ou 

parda) levará em consideração, em seu parecer, a autodeclaração firmada no ato de inscrição na Seleção 

https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/
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Pública e os critérios de fenotipia do(a) candidato(a). 

8.13.8 Entende-se por fenótipo o conjunto de características físicas do indivíduo, predominantemente a 

cor da pele, a textura do cabelo e os aspectos faciais, que, combinados ou não, permitirão validar ou 

invalidar a autodeclaração. 

8.13.9 As características fenotípicas descritas no item anterior são as que possibilitam, nas relações 

sociais, o reconhecimento da pessoa como negra. 

8.13.10 Em nenhuma hipótese a avaliação étnico-racial será realizada considerando o genótipo do(a) 

candidato(a), sendo vedada toda e qualquer forma de aferição acerca da ancestralidade ou colateralidade 

familiar do(a) candidato(a). 

8.13.11 Não serão considerados quaisquer registros ou documentos eventualmente apresentados, 

inclusive imagem e certidões referentes à confirmação em procedimentos de heteroidentificação, 

realizados em processos seletivos diversos. 

8.13.12 Será considerado negro(a) o(a) candidato(a) que assim for reconhecido(a) pela maioria dos 

membros da Comissão de Heteroidentificação. 

8.13.13 Os (As) candidatos(as) optantes pelo regime de reservas de vagas para pessoas autodeclaradas 

negras que não atenderem ou não forem validados(as) no procedimento de heteroidentificação fenotípica 

serão excluídos(as) da lista de classificação indicada na alínea ‘a’ do subitem 8.6, passando a concorrer 

exclusivamente na lista de classificação destinada à ampla concorrência. 

8.13.14 A Comissão de Heteroidentificação será criada especificamente para esse fim e constituída por 

03 (três) membros(as) e seus suplentes, cidadãos(ãs) de reputação ilibada, residentes no Brasil, com 

experiência na temática da promoção da igualdade racial e do enfrentamento ao racismo. 

8.13.15 A aferição da Comissão de Heteroidentificação quanto ao enquadramento ou não do(a) 

candidato(a) na condição de pessoa preta ou parda, terá validade apenas para esta Seleção Pública. 

8.13.16 Será divulgado o resultado do procedimento de Heteroidentificação contra o qual o(a) 

candidato(a) poderá apresentar recurso de acordo com o item 10.0 deste Edital.  

8.13.17 A Comissão Recursal de Heteroidentificação será composta por 03 (três) integrantes 

distintos(as) dos(as) membros(as) da Comissão de Heteroidentificação e será instituída pelo IDCAP. 

8.13.18 Para emissão de seu parecer, a Comissão Recursal deverá considerar os documentos enviados 

pelo(a) candidato(a) para fins de heteroidentificação, o parecer emitido pela Comissão de 

Heteroidentificação e o conteúdo do recurso elaborado pelo(a) candidato(a), como também poderá 

convocar o(a) candidato(a) para realização de entrevista, de forma telepresencial. 

8.13.19 Das decisões da Comissão Recursal não caberá recursos. 

8.13.20 O não enquadramento do(a) candidato(a) na condição de pessoa preta ou parda não se configura 

em ato discriminatório de qualquer natureza. 

8.13.21 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas negras por ocasião da 

heteroidentificação: 

a) não atender à convocação para procedimento de heteroidentificação; 

b) não apresentar documentação exigida neste Edital, conforme disposto nos itens 8.13.3, 8.13.4 e 



 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA 
Autorização Decreto nº 9237/86. DOU 18/07/96. Reconhecimento: Portaria 909/95, DOU 01/08-95 

 
GABINETE DA REITORIA 

 

8.13.5; 

c) for indeferido(a) pela Comissão de Heteroidentificação; 

d) deixar de cumprir as demais exigências no procedimento de heteroidentificação previstas neste Edital. 

 

9.0 DA REALIZAÇÃO DAS ETAPAS 

9.1 A Seleção Pública constará das seguintes provas a serem realizadas nesta ordem: 

a) Entrevista; 

b) Aula Pública; e 

c) Prova de Títulos. 

9.2 As etapas da Entrevista e da Aula Pública comporão a Nota Parcial Final (NPF) do(a) candidato(a), 

à qual será acrescida a nota da Prova de Títulos para composição da Nota Final (NF), calculadas 

conforme descrito nos subitens 11.1 e 11.2 deste Edital. 

9.3 Para efeito de avaliação das provas de que trata o subitem 9.1 serão utilizados os instrumentos de 

avaliação (BAREMAS) constantes da Resolução nº 1.574/2023 do CONSU e dispostos neste Edital, a 

saber: 

a) Entrevista – ANEXO V; 

b) Aula Pública – ANEXO VI; e 

c) Prova de Títulos – ANEXO VII. 

9.4 A Entrevista e a Aula Pública serão avaliadas em conformidade com os BAREMAS anexos a este 

Edital (Anexos VI e VII), para compor a Nota Parcial Final (NPF) de cada candidato(a), que será 

calculada conforme descrito no subitem 11.1. 

9.5 Após o término de cada prova, os examinadores, individualmente, atribuirão nota a cada 

candidato(a), obedecendo a escala de 0 (zero) a 10 (dez). 

9.5.1 A nota atribuída ao(à) candidato(a) nas etapas da Entrevista e da Aula Pública será a média 

aritmética simples das notas individuais atribuídas pelos(as) examinadores(as) em cada uma dessas 

etapas. 

9.6 As notas deverão ser apresentadas com duas casas decimais (precisão de centésimos). Para tal, se o 

terceiro decimal for igual ou superior a 5 (cinco), converte-se o segundo decimal para a unidade 

imediatamente superior e, se for inferior a 5 (cinco), será desprezado. 

9.7 Será eliminado(a) da Seleção o(a) candidato(a) que: 

a) não comparecer a qualquer uma das etapas do certame; 

b) não apresentar, quando solicitado e nas etapas pertinentes, documento de identidade conforme item 

4.21 deste Edital; 

c) não cumprir os horários estabelecidos para a realização das etapas ou do sorteio de ponto para a Aula 

Pùblica; 

d) obtiver Nota Parcial Final (NPF) inferior a 7,00 (sete). 

9.8 Todas as provas (Entrevista, Aula Pública, e Títulos) e a entrega do Plano de Aula serão realizadas 

no Departamento correspondente à Área/Componente(s) Curricular(es) para o qual o(a) candidato(a) 
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efetivou a sua inscrição. 

9.8.1 As datas e horários das Entrevistas e das Aulas Públicas serão divulgados no site da Seleção. É de 

responsabilidade do(a) candidato(a) a obtenção, ciência e acompanhamento dessas informações. 

9.9 Somente será admitido à sala de realização da Entrevista e da Aula Pública o(a) candidato(a) que 

apresentar documento que legalmente o(a) identifique. O documento de identificação deverá ser o 

mesmo utilizado pelo(a) candidato(a) no ato da inscrição e estar em perfeitas condições, de modo a 

permitir, explicitamente, a sua identificação.  

9.10 Caso o(a) candidato(a) esteja impossibilitado(a) de apresentar, no dia de realização da Entrevista 

e/ou da Aula Pública, documento de identidade original utilizado no ato da inscrição, por motivo de 

perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, 

expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, acompanhado de um documento que legalmente o identifique 

com foto. 

9.11 O(A) candidato(a), mesmo amparado(a) pela Lei Federal nº 10.826/2003, não poderá portar armas 

no ambiente de provas, e, caso descumpra o estabelecido neste Edital, estará automaticamente 

eliminado(a) da Seleção Pública. 

9.12 DA ENTREVISTA 

9.12.1 A Banca Examinadora atribuirá a cada candidato(a) uma nota correspondente de 0 a 10 (zero a 

dez) a partir do instrumento específico de avaliação da Entrevista, disposto no Anexo V deste Edital. 

9.12.2 A Banca Examinadora deverá elaborar o roteiro para realização da Entrevista, de modo que 

possam ser considerados, para efeito de avaliação, os critérios e pontuações elencados no barema 

(Anexo V). 

9.12.3 A Entrevista terá a duração mínima de 40 (quarenta) e máximo de 50 (cinquenta) minutos. 

9.13 DA AULA PÚBLICA 

9.13.1 A Aula Pública terá como objetivo verificar conhecimento na área da seleção e desempenho 

didático-pedagógico do(a) candidato(a), e constará de uma aula, versando sobre um tema de ponto 

sorteado dentre uma relação de 05 (cinco) com abrangência da área de conhecimento/componente(s) 

curricular(es) em exame. 

9.13.2 O sorteio do ponto para a Aula Pública deverá ser realizado na presença do(a) candidato(a) e 

dos(as) membros(as) da Banca Examinadora, logo ao término da Entrevista de cada candidato(a). 

9.13.3 A Aula Pública será realizada respeitando-se o intervalo de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 

após o horário do respectivo sorteio do ponto, devidamente lavrado em Ata. 

9.13.4 A Banca Examinadora atribuirá a cada candidato(a) uma nota correspondente de 0 a 10 (zero a 

dez) a partir do instrumento específico de avaliação (barema), disposto no Anexo VI deste Edital. 

9.13.5 A Aula Pública terá a duração entre 40 (quarenta) e 50 (cinquenta) minutos e será realizada em 

sessão pública, com a presença do(a) candidato(a) e de todos os membros da Banca Examinadora, aberta 

à presença do público, na condição de ouvinte, à exceção dos(as) candidatos(as) concorrentes, 

obedecendo as normas deste Edital.  

9.13.6 O(A) candidato(a) perderá 0,1 (um décimo) na pontuação final da Aula Pública a cada três 
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minutos de exposição que ultrapassem o tempo máximo estabelecido no subitem 9.13.5 e perderá 0,1 

(um décimo) na pontuação final da Aula Pública a cada três minutos de exposição menor que o tempo 

mínimo estabelecido no referido subitem. 

9.13.7 A relação dos pontos para realização da Aula Pública para cada vaga/Área/Componente(s) 

Curricular(es) consta do Anexo III deste Edital. 

9.13.8 Qualquer contestação referente aos pontos apresentados deverá ser feita pelo(a) candidato(a), por 

escrito, até 72 (setenta e duas) horas depois da publicação deste Edital, e deve ser dirigido à presidência 

do Conselho do Departamento para o qual efetivou a sua inscrição. 

9.13.9 Cada candidato(a) entregará à Banca Examinadora, antes do início da realização da Aula Pública, 

o Plano de Aula correspondente ao ponto sorteado, devidamente assinado, em 03 (três) vias. 

9.13.9.1 O Plano de Aula deverá conter, obrigatoriamente, a identificação do(a) candidato(a): nome 

completo, número de inscrição, o código da vaga para a qual se inscreveu e o ponto sorteado.  

9.13.10 Caso a área de conhecimento em exame, objeto da Seleção, versar sobre conteúdos específicos 

de línguas estrangeiras, a Aula Pública deverá ser ministrada, obrigatoriamente, na respectiva língua 

estrangeira. 

9.13.11 As instalações e equipamentos disponíveis para desenvolvimento da Aula Pública por parte 

dos(as) candidatos(as) são aqueles existentes nos Departamentos da Universidade: sala de aula; 

projetor/data show; notebook; quadro branco; ficando os Departamentos isentos de responsabilidades 

por eventuais falhas e/ou indisponibilidade no funcionamento desses equipamentos. 

9.14 DA PROVA DE TÍTULOS 

9.14.1 A Prova de Títulos, de caráter classificatório, consistirá na análise dos documentos apresentados 

para comprovação de titulação obtida pelo(a) candidato(a), pela sua experiência profissional e pelas 

publicações realizadas, conforme disposto no Anexo VII deste Edital. 

9.14.2 Para a avaliação da Prova de Títulos serão considerados: 

I. títulos acadêmicos; 

II. produção científica/técnica; e 

III. experiência profissional. 

9.14.3 A Banca Examinadora fará o cálculo da nota de 0 a 10 (zero a dez) de cada candidato(a) a partir 

do instrumento específico de avaliação (barema), disposto no Anexo VII deste Edital. 

9.14.4 O cálculo da nota da Prova de Títulos (NPT) de cada candidato(a) será obtido dividindo-se o seu 

respectivo Total de Pontos Aproveitados (TPA), de acordo com o barema, por 10 (dez), conforme 

demonstra a fórmula: NPT = TPA/10. 

9.14.5 O Total de Pontos Aproveitados (TPA) na Prova de Títulos representa a soma dos pontos 

aproveitados nas três seções indicadas no Anexo VII. 

9.14.6 Na somatória dos documentos comprobatórios apresentados pelo(a) candidato(a), os pontos 

excedentes serão desprezados para efeito do cálculo da nota da Prova de Títulos (NPT), mas 

permanecerão computados no sistema para fins de aplicação como critério de desempate, em 

conformidade com a alínea ‘e’ do item 11.4.  
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9.14.7 Os Títulos acadêmicos obtidos no exterior deverão estar revalidados no Brasil na forma da 

Legislação em vigor (Art. 48 da Lei nº 9.394/96 e Resolução nº 01/2001 do CNE/CES) e acompanhados 

de tradução pública feita por tradutor(a) juramentado(a). 

9.14.8 Para curso de graduação com diploma expedido por universidades estrangeiras, será aceito o 

diploma revalidado por universidade pública que tenha curso no mesmo nível e área equivalente, 

respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação (Portaria Normativa/MEC nº 

22/2016). 

9.14.9 Para curso de doutorado ou de mestrado concluído no exterior, será aceito apenas o diploma, 

desde que reconhecido por instituição de ensino superior brasileira que possua cursos de pós-graduação 

reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior (Portaria 

Normativa/MEC nº 22/2016). 

9.14.10 Para especialização, o(a) candidato(a) deverá comprovar, por meio de certificado, que o curso 

possui carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas. Também será aceita certidão ou 

declaração de conclusão da especialização, caso o(a) candidato(a) tenha concluído o curso nos últimos 

12 (doze) meses. O comprovante da especialização deverá estar acompanhado do histórico escolar no 

qual deverá constar a carga horária do curso, as disciplinas cursadas e a respectiva aprovação. 

9.14.11 O certificado e a certidão ou declaração citados no item anterior deverão atestar que o curso 

de especialização foi realizado de acordo com a Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação) ou de acordo com as normas do Conselho Nacional de Educação (CNE) ou de acordo com 

as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). Caso o certificado não comprove que o 

curso foi realizado de acordo com o exigido neste item, deverá ser anexada uma declaração da 

instituição, atestando que o curso foi realizado de acordo com a Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação) ou de acordo com as normas do Conselho Nacional de Educação (CNE) ou de 

acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE); 

9.14.12 Para os títulos relacionados a cursos de aperfeiçoamento e formação complementar: 

9.14.12.1 O(A) candidato(a) deverá apresentar certificado em que conste expressamente a sua 

aprovação no curso de atualização, capacitação profissional ou aperfeiçoamento. 

9.14.12.2 Os certificados apresentados pelo(a) candidato(a) deverão ser compatíveis com as atribuições 

da função temporária e compreender a aquisição de conhecimentos, habilidades e atitudes, além daqueles 

exigidos para o exercício das funções próprias da função temporária/ área de conhecimento específica 

para a qual estará concorrendo. 

9.14.13 O conteúdo programático do curso deverá agregar habilidades de cunho acadêmico, técnico 

ou cultural, como complemento do conhecimento na área e, como estratégia para sua utilização em 

decorrência da dinâmica da Administração Pública. 

9.14.14 Para pontuação relativa à Produção Técnica/Científica devem estar explícitas e evidentes, 

na documentação encaminhada, a autoria da produção apresentada, bem como, nos casos em que for 

requisito à sua aceitação, a data de sua publicação, criação, registro ou apresentação. 

9.14.14.1 No caso de produções que não disponham de versão impressa por terem sido publicadas de 
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forma eletônica, deve ser apresentado código de verificação para consulta online. 

9.14.15 Para pontuação relativa à Experiência Profissional o(a) candidato(a) deve apresentar 

declaração da instituição de ensino, pesquisa e extensão, devidamente assinada pelo setor responsável e 

em papel timbrado, descrevendo as atividades e o período em que foram realizadas. 

9.14.15.1 A experiência profissional a ser considerada deverá ser, no máximo, 10 (dez) anos 

regressivamente contados até a data de publicação deste Edital. 

9.14.16 Cada documento comprobatório dos títulos será considerado uma única vez. 

9.14.17 A qualquer tempo poderão ser anuladas a inscrição, as provas, a designação e a posse do(a) 

candidato(a), desde que verificada a falsidade em qualquer declaração prestada e/ou irregularidade nas 

provas ou em documentos apresentados.  

9.14.18 A Banca Examinadora só realizará a avaliação da Prova de Títulos dos(as) candidatos(as) que 

alcançarem Nota Parcial Final (NPF) igual ou superior a 7,0 (sete), calculada conforme disposto no 

subitem 11.1. 

9.14.18.1 A nota da Prova de Títulos dos(as) candidatos(as) que não alcançarem Nota Parcial Final 

(NPF) igual ou superior a 7,0 (sete) será 0,0 (zero). 

9.15 DO PROCEDIMENTO DE ENVIO DE TÍTULOS 

9.15.1 Os Títulos deverão ser enviados eletronicamente, conforme orientações na plataforma 

eletrônica de envio, dentro dos prazos previstos no Anexo I, não sendo aceita nenhuma outra forma de 

envio desses documentos. 

9.15.2 A plataforma eletrônica para envio dos Títulos será composta por itens intitulados de acordo 

com o barema da Prova de Títulos, Anexo VII deste Edital, devendo o(a) candidato(a) anexar, 

individualmente e em cada item, a documentação comprobatória correspondente à descrição. 

9.15.3 No ato do cadastro dos documentos no sistema, é indispensável o preenchimento correto dos 

campos indicados como obrigatórios, sendo as informações prestadas utilizadas para 

identificação/conferência do documento correspondente à avaliação. 

9.15.4 Documentos anexados em tópicos não correspondentes àqueles descritos serão 

desconsiderados/indeferidos. 

9.15.5 Cada arquivo cadastrado na plataforma de avaliação equivale a uma única comprovação, ou 

seja, não será pontuado mais de um Título por arquivo cadastrado. 

9.15.6 O(A) candidato(a) que pretender comprovar mais de uma titulação, deverá cadastrar os 

documentos separadamente, informando os dados correspondentes. 

9.15.7 Para efeito de avaliação, não serão correlacionadas informações constantes em arquivos 

diversos. 

9.15.8 A responsabilidade pela escolha dos documentos a serem disponibilizados para a avaliação de 

Títulos é exclusiva do(a) candidato(a). 

9.15.9 Não haverá segunda chamada para envio dos documentos comprobatórios independentemente 

do motivo de impedimento do(a) candidato(a) que não entregar os documentos comprobatórios nos dias 

e horários determinados no Anexo I deste Edital. 



 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA 
Autorização Decreto nº 9237/86. DOU 18/07/96. Reconhecimento: Portaria 909/95, DOU 01/08-95 

 
GABINETE DA REITORIA 

 

9.16 DO ENVIO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS 

9.16.1 Somente serão aceitos arquivos no formato PDF, na seguinte forma: 

a) cada documento deverá ser enviado em seu campo específico, conforme dispuser o formulário; 

b) o tamanho máximo de cada arquivo é de 10 MB (dez megabytes); 

c) as cópias dos documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a análise da 

documentação com nitidez; 

d) documentos que possuam frente e verso deverão ser enviados ambos os lados; 

e) é de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) verificar se os documentos carregados na tela estão 

corretos; 

f) não serão considerados e analisados os documentos que não pertencem ao(à) candidato(a), com 

rasuras ou proveniente de arquivo corrompido ou protegidos por senha. 

9.16.2 Não serão considerados válidos documentos apresentados de forma diferente daquela descrita 

nesse item, como por exemplo: por via postal, correio eletrônico ou entregues no dia de realização das 

provas. 

9.16.3 As digitalizações ilegíveis ou parciais serão desconsideradas, não sendo objeto de avaliação. 

9.16.4 Os documentos originais enviados deverão ser mantidos pelo(a) candidato(a) para que 

posteriormente, quando solicitado pelo IDCAP ou Universidade do Estado da Bahia, possam ser 

conferidos com aqueles enviados pelo sistema. 

9.16.5 Documentos nato-digitais poderão ser assinados eletronicamente, desde que assinatura seja 

classificada como qualificada, utilizando certificado digital, na forma da Lei Federal nº 14.063/2020. 

 

10.0 DOS RECURSOS 

10.1 O(A) candidato(a) poderá interpor recurso quanto: 

a) ao indeferimento da solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição; 

b) ao indeferimento da inscrição; 

c) ao resultado preliminar da solicitação de inscrição para vagas reservadas; 

d) ao resultado preliminar da solicitação de atendimento especial; 

e) ao resultado parcial geral das etapas de Entrevitsa, Aula Pública e Prova de Títulos; 

f) ao resultado do procedimento de heteroidentificação; 

g) ao resultado final preliminar. 

10.2 O prazo para interposição de recursos será de 48 (quarenta e oito) horas corridas, a contar das 

respectivas datas de divulgação do evento que lhes disser respeito, conforme estabelecido no 

Cronograma (Anexo I). 

10.3 Para a interposição dos recursos citados no item 10.1, o(a) candidato(a) deverá: 

a) acessar o site https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/ e clicar em MINHA CONTA E 

INSCRIÇÕES e, em seguida, clicar em MINHAS INSCRIÇÕES; 

b) clicar no botão RECURSO e preencher o formulário de recurso; 

c) clicar em SALVAR para finalizar o processo. 

https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/
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10.3.1 Os recursos poderão ser acompanhados clicando no botão MINHA CONTA E INSCRIÇÕES e, 

em seguida, em Meus Recursos 

10.4 Admitir-se-á um único recurso por candidato(a), para cada evento referido no item 10.1, 

devidamente fundamentado, sendo desconsiderado recurso de igual teor. 

10.5 Não será analisado o recurso:  

a) que não apresente justificativa; 

b) apresentado em conjunto com outros(as) candidatos(as);  

c) encaminhado fora do prazo ou por outra forma diferente da definida neste Edital. 

d) encaminhados por meio da imprensa e/ou de “redes sociais online”; 

e) que incida sobre o mérito da aula pública; 

f) interpostos em prazo destinado a evento diverso do questionado.  

10.6 Quando da interposição de recurso contra o indeferimento da inscrição, o(a) candidato(a), além 

dos procedimentos descritos no item 10.3, deverá anexar o comprovante de pagamento da inscrição. 

10.7 Não serão apreciados os recursos interpostos contra a avaliação ou pontuação do resultado de 

candidato(as) apresentados por terceiros(as). 

10.8 Não serão apreciados os recursos interpostos contra o resultado final cujo teor faça referência aos 

resultados das etapas anteriores ao resultado final. 

10.9 Não serão aceitos novos documentos quando da interposição dos recursos. 

10.10 Em caso de alteração do resultado, em razão de recurso deferido, será publicada a reclassificação 

dos(as) candidatos(as) e a divulgação da nova lista de aprovados(as) em resultado final. 

10.11 Serão indeferidos os recursos: 

a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora; 

b) que estejam em desacordo com as especificações contidas neste Edital; 

c) cuja fundamentação não corresponda ao item questionado; 

d) sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente, incoerente ou os intempestivos; 

e) contra terceiros. 

10.12 A UNEB e o IDCAP não se responsabilizarão por recursos não recebidos por motivo de ordem 

técnica dos computadores, falha de comunicação, congestionamento das linhas e comunicação, falta de 

energia elétrica, arquivo corrompido, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a 

transferência de dados e/ou visualização do arquivo. 

10.13 A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, 

razão pela qual não caberão recursos adicionais ou pedido de revisão do recurso. 

 

11.0 DA CLASSIFICAÇÃO 

11.1 Para classificação, o(a) candidato(a) terá que alcançar a Nota Parcial Final igual ou superior a 

7,00 (sete), resultante da média ponderada aplicada às notas da Entrevista e da Aula Pública, de acordo 

com a seguinte fórmula: 

NPF = [(ENT x 4) + (AP x 6)] / 10 
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Em que:  

NPF = nota parcial final do(a) candidato(a); 

ENT = média obtida na Entrevista;  

AP = média obtida na Aula Pública. 

11.1.1 A Nota Parcial Final (NPF), mencionada no item 11.1, corresponde à média aritmética ponderada 

da nota da Entrevista, com peso 4 (quatro) e da nota da Aula Pública, com peso 6 (seis). 

11.2 A Nota Final (NF) de cada candidato(a) será calculada após avaliação da Prova de Títulos, 

utilizando-se da seguinte fórmula:  

NF = NPF + PT 

Em que:  

NF = nota final do(a) candidato(a); 

NPF = nota parcial final do(a) candidato(a);  

PT = nota da Prova de Títulos. 

11.3 Os (As) candidatos(as) habilitados(as) serão classificados(as) em ordem decrescente da Nota Final 

(NF), de acordo com a opção da Área de Conhecimento/Componente(s) Curricular(es), respeitando a 

reserva de vagas para candidatos(as) pessoas com deficiência e para os(as) candidatos(as) negros(as). 

11.4 Em caso de empate na classificação serão utilizados os seguintes critérios de desempate, na ordem 

de prioridade estabelecida a seguir: 

a) O(A) candidato(a) que tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme Lei Federal nº 

10.741 de 01/10/2003 (Lei do Idoso); 

b) O(A) candidato(a) que obtiver maior nota na Aula Pública; 

c) O(A) candidato(a) que obtiver maior nota na Prova de Títulos; 

d) O(A) candidato(a) que obtiver maior nota na Entrevista; 

e) O(A) candidato(a) que obtiver o maior número de pontos excedentes na Prova de Títulos; 

f) O(A) candidato(a) que tiver maior idade (exceto os enquadrados na alínea “a” deste item), 

considerando dia, mês, ano do nascimento; 

g) O(A) candidato(a) que tiver exercido efetivamente a função de jurado(a) no período entre a data da 

publicação da Lei Federal nº 11.689/2008 e o término das inscrições. 

11.5 A inexatidão das declarações, a incompatibilidade da formação exigida do candidato à requerida 

pelo Edital, a incompletude de documentação, as irregularidades em documentos ou outras de qualquer 

natureza, que não atendam às exigências deste Edital, eliminarão o candidato da Seleção e impedirão a 

sua contratação, anulando-se todos os atos e efeitos decorrentes da sua inscrição. 

 

12.0 DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 A Universidade do Estado da Bahia (UNEB), através do seu titular máximo, publicará o 

Resultado Final com a Homologação da Seleção Pública no Diário Oficial do Estado da Bahia, conforme 

Cronograma (Anexo I), contendo a relação dos(as) candidatos(as) habilitados(as) em ordem decrescente 

da Nota Final (NF) por /Área/Componente(s) Curricular(es) e de acordo com a opção declarada no ato 
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da inscrição, considerando a reserva de vagas para pessoas com deficiência e para pessoas que se 

autodeclaram negras. 

12.2 Serão elaborados o Quadro Global com a classificação dos(as) candidatos(as) com deficiência  e 

o Quadro Global com a classificação dos(as) candidatos(as) autodeclarados(as) negros(as), para compor 

o instrumento de publicação do Resultado Final, identificando neles os(as) aprovados(as) dentro do 

limite de vagas para convocação imediata, com fins de atender ao estabelecido nos itens 7.13 e 8.6 deste 

Edital. 

12.2.1 A identificação das vagas reservadas aos(às) candidatos(as) cotistas a que se refere o item 

anterior será feita com o uso do sinal * (asterisco) com a seguinte legenda: 

a) * Vaga reservada para candidato(a) com deficiência, conforme disposto no item 7.13 do Edital 

nº XX/2026 

b) * Vaga reservada para candidato(a) autodeclarado(a) negro(a), conforme disposto no item 8.6 

do Edital nº XX/2026; ou 

 

13.0 DA CONVOCAÇÃO E DO PROCEDIMENTO ADMISSIONAL 

13.1 Após a Homologação do Resultado Final da Seleção Pública, a Universidade do Estado da Bahia 

(UNEB) convocará os(as) candidatos(as) habilitados(as), através de Portaria de Convocação, publicada 

no Diário Oficial do Estado da Bahia, conforme distribuição de vagas dispostas no Anexo II deste Edital, 

por ordem de classificação final com a Nota Final (NF) em ordem decrescente, por Área de 

Conhecimento/Componente(s) Curricular(es) e conforme reserva de vagas para pessoas negras e pessoas 

com deficiência. 

13.1.1 Na Portaria de Convocação as vagas reservadas para pessoas negras e pessoas com deficiência 

serão indicadas conforme disposto no subitem 12.2.1. 

13.2 No momento da convocação, em razão dos critérios estabelecidos na legislação e neste Edital, 

em caso de empate entre candidatos(as) aprovados(as) optantes das vagas reservadas para pessoas com 

deficiência e candidatos(as) aprovados(as) optantes das vagas reservadas para pessoas negras (pretas ou 

pardas) para a mesma vaga, na mesma área/componente curricular, será priorizada a pessoa com 

deficiência para convocação. 

13.3 O(A) candidato(a) deverá apresentar a documentação exigida na forma, dia, horário e local 

estabelecidos na Portaria de Convocação. 

13.4 O(A) candidato(a), ao realizar a inscrição, aceita e tem ciência que, caso classificado(a), deverá 

entregar, dentro do prazo definido em Portaria de Convocação, os documentos comprobatórios dos 

requisitos exigidos para investidura no cargo sob pena de não ser contratado(a). 

13.5 O(A) candidato(a) contratado que, por qualquer motivo não assumir as atividades no 

Departamento dentro do prazo estabelecido na Portaria de Convocação, terá o referido ato tornado sem 

efeito. 

13.6 No caso de desistência formal da contratação pelo(a) candidato(a), após publicação da Portaria 

de Convocação no Diário Oficial do Estado, prosseguir-se-á a convocação dos(as) demais candidatos(as) 
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classificados(as), observada a ordem classificatória e o(a) candidato(a) desistente perderá o direito à 

vaga para a qual foi classificado(a). 

13.7 O(A) candidato(a) não poderá acumular mais de dois cargos, empregos ou funções públicas e, as 

hipóteses de acumulação devem estar de acordo com o estabelecido no inciso XVI do Art. 37 da 

Constituição Federal e nos artigos 177 e 178 da Lei Estadual nº 6.677/1994. 

13.8 Obedecida a rigorosa ordem de classificação e limitada ao número de vagas, os(as) 

candidatos(as) serão convocados(as) para assinatura do Contrato e designados(as) para o Departamento 

Área de Conhecimento/Componente(s) Curricular(es) ao(s) qual(is) concorreram, sem prejuízo de 

poderem ser designados(as) para lecionar componentes curriculares afins, de acordo com o planejamento 

e as necessidades do Departamento, nas hipóteses previstas no caput do Art. 47 da Lei nº 8.352/2002, 

observando o respectivo regime de trabalho, a critério exclusivo da Universidade. 

13.9 Será constituído um cadastro de reserva, dentre os(as) candidatos(as) classificados(as) e não 

convocados(as) neste Processo Seletivo, os(as) quais poderão ser convocados(as) a qualquer momento, 

visando suprir possíveis necessidades do Departamento para o qual prestou a Seleção. 

13.10 Caso haja necessidade manifestada por outro Departamento quanto à contratação de candidato(a) 

classificado(a) e ainda não convocado(a) em uma das Áreas de conhecimento/Componente(s) 

Curricular(es) de que trata este Edital, poderá haver sua convocação para atuar no Departamento 

solicitante, oportunidade em que será efetuada a consulta ao(à) candidato(a) interessado(a), a fim de que 

haja sua anuência quanto à contratação para unidade de lotação diversa da qual concorreu. 

 

14.0 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 Durante o período de validade do Processo Seletivo, a Universidade do Estado da Bahia (UNEB) 

reserva-se o direito de proceder às convocações em número que atenda ao interesse e às necessidades do 

serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária, observando o número de vagas existentes. 

14.2 Todos os cálculos descritos neste Edital serão realizados com 02 (duas) casas decimais, 

arredondando- se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a 05 (cinco). 

14.3 O acompanhamento das publicações referentes ao Processo Seletivo é de responsabilidade 

exclusiva do(a) candidato(a). 

14.4 Para efeito de acesso à informação de cunho pessoal referente ao trabalho da Banca 

Examinadora, que possa ajudar a fundamentar os recursos, o(a) candidato(a) poderá verificar o seu 

desempenho através dos critérios de avaliação com as respectivas notas, nas etapas específicas da 

Seleção, conforme os critérios de avaliação dispostos nos Baremas de cada prova, na página eletrônica 

do processo seletivo https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/, através de seu login e senha pessoal.  

14.4.1 As informações de que trata o item 14.4 serão disponibilizadas para consulta do(a) candidato(a) 

no dia de publicação de cada etapa do processo seletivo, conforme disposto no Cronograma (Anexo I). 

14.5 Não será fornecido ao(à) candidato(a) qualquer documento comprobatório de classificação no 

Processo Seletivo, valendo para esse fim as listagens divulgadas através do Diário Oficial do Estado da 

Bahia. 

https://uneb.selecao.net.br/informacoes/18/


 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA 
Autorização Decreto nº 9237/86. DOU 18/07/96. Reconhecimento: Portaria 909/95, DOU 01/08-95 

 
GABINETE DA REITORIA 

 

14.6 Os itens do Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não 

consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, ou até a data da convocação dos(as) 

candidatos(as) para as provas correspondentes, circunstância que será mencionada em Edital ou Aviso 

a ser publicado. 

14.7 Os casos omissos serão resolvidos pela PGDP, IDCAP e Departamentos envolvidos, no que 

tange à realização deste Processo Seletivo e ouvida, se necessário, a Procuradoria Jurídica (PROJUR) 

da Instituição. 

14.8 As despesas relativas à participação nas etapas e procedimentos do Processo Seletivo de que trata 

este Edital correrão por conta dos(as) próprios(as) candidatos(as). 

14.9 A Universidade do Estado da Bahia (UNEB) não se responsabilizará por quaisquer cursos, textos, 

apostilas e outros impressos referentes a este Processo Seletivo. 

14.10 A aprovação no Processo Seletivo não assegura ao(à) candidato(a) o direito à contratação, 

ficando a concretização deste ato condicionada à observância das normas legais pertinentes e à rigorosa 

ordem de classificação. 

14.11 O(A) candidato(a), ao realizar sua inscrição, manifesta ciência quanto à exportação de seus dados 

pessoais informados no ato da inscrição, dos dados resultantes do seu desempenho nas diferentes etapas 

desta Seleção Pública e demais informações requeridas por este Edital, para o sistema informatizado de 

gestão de Recursos Humanos do Estado da Bahia (RH BAHIA), tendo em vista que esses dados são 

essenciais para o fiel cumprimento das ações inerentes a essa Seleção Pública, para os procedimentos 

admissionais de contratação e à gestão da vida funcional do(a) contratado(a), não cabendo oposição 

posterior quanto à sua utilização, salvo nas hipóteses previstas em Lei. 

14.12 O presente Edital está em observância com a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 

Dados (LGPD) –, cujas diretrizes e demais ações quanto ao tratamento dos dados pessoais poderão ser 

objeto de consulta por meio do site www.lgpd.uneb.br, cujo “Termo de Consentimento” consta dos 

formulários online da inscrição. 

14.13 O(A) candidato(a) concorda, no momento da sua inscrição, com a utilização dos seus dados pela 

UNEB, durante a vigência do presente edital e demais fases deste Processo Seletivo, inclusive para 

eventual convocação, a fim de atender ao objetivo finalístico do presente certame. 

14.14 Os(As) candidatos(as) que não obtiverem aprovação na Seleção deverão retirar seus documentos 

no Departamento para o qual se inscreveu, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da 

publicação do Resultado Final em Diário Oficial. Após este prazo, a UNEB providenciará a incineração 

dos mesmos. 

14.15 O presente Edital poderá ser impugnado por meio de requerimento a ser encaminhado através do 

e-mail atendimento@idcap.org.br no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

publicação. 

14.16 Dúvidas, solicitações e/ou questionamentos relacionados ao presente Edital deverão ser 

encaminhadas Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC) do IDCAP, de segunda a sexta-feira, no 

horário compreendido entre 09h00min às 17h00min, atráves do telefone (27) 3111-2211, por meio do 

http://www.lgpd.uneb.br/
mailto:atendimento@idcap.org.br
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Fale Conosco no site https://www.idcap.org.br/faleconosco/ ou pelo e-mail atendimento@idcap.org.br. 

 

GABINETE DA REITORIA DA UNEB, 13 de abril de 2026. 

 

Adriana dos Santos Marmori Lima 

Reitora 

https://www.idcap.org.br/faleconosco/
mailto:atendimento@idcap.org.br
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ANEXO I – EDITAL 019/2026 

 

CRONOGRAMA 

 

 AÇÕES INÍCIO TÉRMINO 

01 Publicação do edital de abertura 14/04/2026 

02 Período para impugnação contra o edital de abertura 15/04/2026 16/04/2026 

03 Divulgação do resultado das impugnações contra o edital de abertura 20/04/2026 

04 Período de inscrição na Seleção Pública Docente  20/04/2026 05/05/2026 

05 Período para solicitação de inscrição para vagas reservadas 20/04/2026 05/05/2026 

05 Período para envio da documentação para Heteroidentificação 20/04/2026 05/05/2026 

07 Período para envio da documentação da prova de Títulos 20/04/2026 05/05/2026 

08 
Período para solicitação de atendimento especial para realização das 
provas (Entrevista e Aula Pública) 

20/04/2026 05/05/2026 

09 Período para solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição 20/04/2026 22/04/2026 

10 
Publicação do resultado preliminar das solicitações de isenção de 
pagamento da taxa de inscrição 

27/04/2026 

11 
Período de recurso contra o indeferimento das solicitações de isenção 

do pagamento da taxa de inscrição 
28/04/2026 29/04/2026 

12 
Publicação do resultado do recurso contra o indeferimento das 
solicitações de isenção do pagamento da taxa de inscrição 

04/05/2026 

13 
Publicação do resultado final das solicitações de isenção de 
pagamento da taxa de inscrição 

04/05/2026 

14 Data limite para pagamento da taxa de inscrição 06/05/2026 

15 Publicação preliminar das inscrições indeferidas 11/05/2026 

16 
Divulgação do resultado preliminar das solicitações de inscrição para 

vagas reservadas 
11/05/2026 

17 
Divulgação do resultado preliminar das solicitações de atendimento 

especial para realização das provas (Entrevista e Aula Pública) 
11/05/2026 

18 Recurso contra o resultado preliminar das inscrições indeferidas 12/05/2026 13/05/2026 

19 
Recurso contra o resultado preliminar das solicitações de inscrição 
para vagas reservadas 

12/05/2026 13/05/2026 

20 
Recurso contra o resultado preliminar das solicitações de atendimento 
especial para realização das provas (Entrevista e Aula Pública) 

12/05/2026 13/05/2026 

21 Resultado do recurso contra as inscrições indeferidas 15/05/2026 

22 
Resultado do recurso contra o resultado preliminar das solicitações de 

inscrição para vagas reservadas 
15/05/2026 

23 Resultado do recurso contra o resultado preliminar das solicitações de 15/05/2026 
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 AÇÕES INÍCIO TÉRMINO 

atendimento especial para realização das provas (Entrevista e Aula 

Pública) 

24 Publicação das inscrições deferidas e indeferidas 15/05/2026 

25 
Divulgação do resultado final das solicitações de inscrição para vagas 

reservadas 
15/05/2026 

26 
Divulgação do resultado final das solicitações de atendimento 

especial para realização das provas (Entrevista e Aula Pública) 
15/05/2026 

27 Realização da Entrevista e Aula Pública 20/05/2026 23/05/2026 

28 Resultado Parcial Final (Entrevista e Aula Pública) 27/05/2026 

29 Resultado do Procedimento de Heteroidentificação 27/05/2026 

30 Recurso contra o Resultado Parcial Final (Entrevista e Aula Pública) 28/05/2026 29/05/2026 

31 Recurso contra o resultado do Procedimento de Heteroidentificação 28/05/2026 29/05/2026 

32 
Resultado do recurso contra o Resultado Parcial Final (Entrevista, 

Aula Pública) 
03/06/2026 

33 Resultado do recurso contra o Procedimento de Heteroidentificação 03/06/2026 

34 Realização da etapa da Prova de Títulos 04/06/2026 06/06/2026 

35 Resultado da Prova de Títulos 10/06/2026 

36 Recurso contra o resultado da Prova de Títulos 11/06/2026 12/06/2026 

37 Resultado do recurso contra o resultado da Prova de Títulos 17/06/2026 

38 Resultado Final 17/06/2026 

39 Recurso contra o Resultado Final 18/06/2026 19/06/2026 

40 Resultado do recurso contra o Resultado Final 22/06/2026 

41 Publicação e Homologação do Resultado Final 23/06/2026 
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ANEXO II – EDITAL 019/2026 

QUADRO DE VAGAS 
 

 

 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS HUMANAS, CAMPUS I, SALVADOR 

CÓDIGO ÁREA 

COMPONENTE(S) 

CURRICULAR(ES) A SER(EM) 

MINISTRADO(S) 

FORMAÇÃO 

EXIGIDA 

QUANTIDADE 

DE VAGAS 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO DE 

CONTRATAÇÃO 

001 Administração 

Fundamentos de Administração; 

Teoria Geral da Administração; 

Logística Empresarial 

Graduação em 

Administração com 

Doutorado em 

Administração ou áreas 

afins 

01 40h 

A partir da data de 

assunção das 

atividades até  

31/12/2026 

002 Administração 

Fundamentos e Análise de Custos; 

Administração Financeira e 

Orçamentária; Mercados de Capitais 

Graduação em 

Administração com 

Doutorado em 

Administração ou áreas 

afins 

01 40h 

A partir da data de 

assunção das 

atividades até  

11/08/2026 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA, CAMPUS I, SALVADOR 

CÓDIGO ÁREA 

COMPONENTE(S) 

CURRICULAR(ES) A SER(EM) 

MINISTRADO(S) 

FORMAÇÃO 

EXIGIDA 

QUANTIDADE 

DE VAGAS 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO DE 

CONTRATAÇÃO 

003 
Física Básica e 

Aplicada 
Física I, II, III e IV 

Graduação em Física ou 

Matemática com Pós-

graduação Stricto Sensu 

na área ou em áreas afins, 

em Computação ou em 

Educação Matemática 

01 40h 
36 (trinta e seis) 

meses 

004 Matemática 
Cálculo I, II e III; Cálculo Numérico; 

Álgebra Linear 

Graduação em Física ou 

Matemática com Pós-

graduação Stricto Sensu 

na área ou em áreas afins, 

em Computação ou em 

Educação Matemática 

01 40h 
36 (trinta e seis) 

meses 

005 
Química 

Analítica 

Equilíbrio Iônico; Química Analítica 

I, II, III 

Graduação em Química 

com Pós-graduação em 

Química Analítica 

01 40h 
36 (tinta e seis) 

meses 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CAMPUS II, ALAGOINHAS 

CÓDIGO ÁREA 

COMPONENTE(S) 

CURRICULAR(ES) A SER(EM) 

MINISTRADO(S) 

FORMAÇÃO 

EXIGIDA 

QUANTIDADE 

DE VAGAS 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO DE 

CONTRATAÇÃO 

006 

Conteúdos 

Espcíficos da 

Educação 

Fìsica/Conheci

mentos relativos 

à atuação 

profissional 

Cinesiologia e Biomecânica; 

Fisiologia do Exercício; 

Treinamento Desportivo; 

Treinamento de Força; Tecnologias 

e Educação Física; Gestão de 

Negócios em Educação Física 

Graduação em Educação 

Física com Pós-

Graduação em Educação 

Física e Saúde, em 

Atividade Física e Saúde, 

em Saúde Pública ou 

Saúde Coletiva ou áreas 

afins 

01 40h 
36 (tinta e seis) 

meses 
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007 

Conteúdos 

Espcíficos da 

Educação 

Fìsica/Conheci

mentos relativos 

à atuação 

profissional 

Educação Física, Saúde e Nutrição; 

Prática IV – Educação Física e 

Saúde; Educação Física e Saúde 

Pública; Epidemiologia da 

Atividade Física; Estágio II – Saúde 

Pública; Primeiros Socorros 

Graduação em Educação 

Física com Pós-

Graduação em Educação 

Física e Saúde, em 

Atividade Física e Saúde, 

em Saúde Pública ou 

Saúde Coletiva ou áreas 

afins 

01 40h 
36 (tinta e seis) 

meses 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA, CAMPUS II, ALAGOINHAS 

CÓDIGO ÁREA 

COMPONENTE(S) 

CURRICULAR(ES) A SER(EM) 

MINISTRADO(S) 

FORMAÇÃO 

EXIGIDA 

QUANTIDADE 

DE VAGAS 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO DE 

CONTRATAÇÃO 

008 

Engenharia de 

Software 

 

Desenvolvimento Web (front-end e 

back-end); Programação Orientada 

a Objetos; Ciência de Dados; 

Robótica 

Graduação em 

Computação, Engenharia 

de Software ou áreas 

afins e com Pós-

graduação Stricto Sensu 

em Computação, 

Engenharia de Software 

ou áreas afins 

01 40h 

A partir da data de 

assunção das 

atividades até 

23.03.2029 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS HUMANAS, CAMPUS IV, JACOBINA 

CÓDIGO ÁREA 

COMPONENTE(S) 

CURRICULAR(ES) A SER(EM) 

MINISTRADO(S) 

FORMAÇÃO 

EXIGIDA 

QUANTIDADE 

DE VAGAS 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO DE 

CONTRATAÇÃO 

009 Libras Libras; Educação Inclusiva 

Graduação em Letras - 

Língua Portuguesa e 

Literaturas da Língua 

Portuguesa ou Letras - 

Libras ou Pedagogia com 

Pós-graduação em Libras 

01 40h 
36 (tinta e seis) 

meses 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS HUMANAS, CAMPUS V, SANTO ANTÔNIO DE JESUS 

CÓDIGO ÁREA 

COMPONENTE(S) 

CURRICULAR(ES) A SER(EM) 

MINISTRADO(S) 

FORMAÇÃO 

EXIGIDA 

QUANTIDADE 

DE VAGAS 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO DE 

CONTRATAÇÃO 

010 

Geografia 

Humana/ 

Regional 

Geografia da População; Geografia 

Econômica; Geografia da Saúde; 

Temas Emergentes em Geografia; 

Relações Espaciais e Escalas 

Geográficas; Teorias Regionais; 

Geografias do Mundo; Estudos 

Locais Aplicados para o Ensino de 

Geografia; Estudos Regionais 

Aplicados para o Ensino de 

Geografia 

Graduação em Geografia 

com Pós-graduação 

Stricto Sensu em 

Geografia ou áreas afins 

01 40h 
36 (tinta e seis) 

meses 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS HUMANAS, CAMPUS VI, CAETITÉ 

CÓDIGO ÁREA 

COMPONENTE(S) 

CURRICULAR(ES) A SER(EM) 

MINISTRADO(S) 

FORMAÇÃO 

EXIGIDA 

QUANTIDADE 

DE VAGAS 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO DE 

CONTRATAÇÃO 

011 
Ensino de 

Biologia 

Prática Pedagógica em Gestão 

Educacional; Estágio 

Supervisionado em Gestão 

Educacional; Prática Pedagógica em 

Licenciado em Ciências 

Biológicas com Pós-

graduação em Ensino de 

Ciências ou áreas afins 

01 40h 
36 (tinta e seis) 

meses 
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Ensino de Ciências Naturais e 

Biologia; Prática Pedagógica em 

Biologia Geral Aplicada ao Ensino; 

Didática das Ciências Naturais; 

Prática Pedagógica em Ciências 

Naturais e Biologia Aplicada a 

Espaços de Educação não Escolares; 

Estágio Supervisionado em Espaços 

não Escolares 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CAMPUS X, TEIXEIRA DE FREITAS 

CÓDIGO ÁREA 

COMPONENTE(S) 

CURRICULAR(ES) A SER(EM) 

MINISTRADO(S) 

FORMAÇÃO 

EXIGIDA 
QUANTIDADE 

DE VAGAS 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO DE 

CONTRATAÇÃO 

012 

Letras, Língua 

Inglesa e 

Literaturas 

Estágio Curricular Supervisionado I, 

II, III e IV; Prática Pedagógica I, II, 

III, IV e V 

Graduação em Letras 

Inglês e Literaturas ou 

Graduação em Letras 

com Dupla Habilitação 

Português-Inglês com 

Pós-graduação na área ou 

em áreas afins 

01 40h 
36 (tinta e seis) 

meses 
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ANEXO III – EDITAL 019/2026 

RELAÇÃO DE PONTOS PARA REALIZAÇÃO DA AULA PÚBLICA 

 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS HUMANAS CAMPUS I, SALVADOR 

CÓDIGO: 001 

ÁREA DE CONHECIMENTO / COMPONENTE CURRICULAR: Administração / Fundamentos de 

Administração; Teoria Geral da Administração; Logística Empresarial 

PONTOS: 

1. Contextualização histórica, características e repercussões das teorias da Administração. 

2. Abordagem Sistêmica da Administração: Teoria de Sistemas. 

3. Abordagem Contingencial da Administração: Teoria da Contingência. 

4. Logística empresarial e gestão da cadeia de suprimentos: fundamentos teóricos, evolução histórica e 

articulação com a estratégia organizacional. 

5. Gestão integrada das operações logísticas: transporte, armazenagem, estoques e custos logísticos no 

desempenho organizacional 

 

SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 

BALLOU, R. H. Logística Empresarial: transporte, administração de materiais e distribuição física. São 

Paulo: GEN Atlas, 2007. 

BARROS NETO, J. P. Teorias da Administração: das origens às tendências contemporâneas. São Paulo: 

Freitas Bastos, 2025. 

BERNARDES, C.; MARCONDES, R. C. Teoria Geral da Administração: gerenciando organizações. São 

Paulo: Saraiva, 2020. 

CHIAVENATO, I. Administração: teoria, processo e prática. São Paulo: GEN Atlas, 2022. 

CHOPRA, S.; MEINDL, P. Gerenciamento da cadeia de suprimentos: estratégia, planejamento e operação. 

São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2015. 

CHRISTOPHER, M. Logística e gerenciamento da cadeia de suprimentos: criando redes que agregam 

valor. São Paulo: Cengage Learning, 2012. 

CORNEJERO, M. A.; OLIVEIRA, M. A.; ABDALLA, M. M. Administração: conceitos, teoria e prática 

aplicados à realidade brasileira. São Paulo: GEN Atlas, 2021. 

FARIAS, J. C. Administração: teorias e aplicações. São Paulo: Pioneira, 2002. 

MARTINELLI, D. P.; VENTURA, C. A. A. (org.). Visão sistêmica e administração: conceitos, metodologia 

e aplicações. São Paulo: Saraiva, 2012. 

SILVA, R. O. da. Teoria da Administração. São Paulo: Pearson Universidade, 2013. 
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DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS HUMANAS CAMPUS I, SALVADOR 

CÓDIGO: 002 

ÁREA DE CONHECIMENTO / COMPONENTE CURRICULAR: Administração / Fundamentos e 

Análise de Custos; Administração Financeira e Orçamentária; Mercados de Capitais 

PONTOS: 

1. Fundamentos da contabilidade de custos: classificação, comportamento dos custos e sua aplicação no 

processo decisório. 

2. Sistemas de custeio e análise gerencial de custos: custeio por absorção, custeio variável, ABC e análise 

custo-volume-lucro. 

3. Alternativas de financiamentos: capitalização versus endividamento. 

4. Ponto de equilíbrio e alavancagem operacional. 

5. Políticas de dividendos: teorias e aspectos legais. 

 

SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 

ASSAF NETO, A.; LIMA, F. G. Administração Financeira: teoria e prática. São Paulo: Atlas, 2025. 

BRIGHAM, E. F.; HOUSTON, J. F. Fundamentos da Moderna Administração Financeira. Rio de Janeiro: 

Campus, 1999. 

BRUNI, A. L.; FAMÁ, R. Gestão de custos e formação de preços. São Paulo: Atlas, 2019. 

CREPALDI, S. A.; CREPALDI, G. S. Contabilidade de Custos. São Paulo: GEN Atlas, 2018. 

FORTUNA, E. Mercado Financeiro. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2001. 

GITMAN, L. J. Princípios de Administração Financeira. São Paulo: Pearson, 2007. 

HOJI, M. Administração Financeira e Orçamentária. São Paulo: GEN Atlas, 2017. 

LEONE, G. S. G. Custos: planejamento, implantação e controle. São Paulo: Atlas, 2008. 

MARTINS, E. Contabilidade de Custos. São Paulo: GEN Atlas, 2010. 

PINHEIRO, J. Mercado de Capitais: fundamentos e técnicas. São Paulo: GEN Atlas, 2014. 

 

 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA CAMPUS I, SALVADOR 

CÓDIGO: 003 

ÁREA DE CONHECIMENTO / COMPONENTE CURRICULAR: Física Básica e Aplicada / Física I, II, 

III e IV 

PONTOS: 

1. Mecânica e Medidas Experimentais (Física clássica, cinemática — duas e três dimensões —, dinâmica da 

partícula, trabalho e energia, conservação da energia, momento linear, gravitação e teoria da medida). 

2. Oscilações, Ondas e Termodinâmica (fenômenos ondulatórios, fluidos, hidrostática, fundamentos da 

termodinâmica, propriedades térmicas dos materiais e experimentos associados). 
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3. Eletromagnetismo (leis da eletricidade e magnetismo, equações de Maxwell, instrumentação elétrica 

experimental, análise de circuitos, fenômenos eletromagnéticos). 

4. Óptica e Física Moderna (óptica geométrica e física, lentes, interferência, difração e polarização da luz, 

efeito fotoelétrico, radiação de corpo negro, modelo quântico e experimentos clássicos e atividades 

experimentais — Millikan, efeito fotoelétrico, dupla fenda, radiação de corpo negro, Röntgen, Becquerel, 

Michelson–Morley — e nascimento da mecânica quântica). 

5. Atividades Experimentais e Integração e Articulação Teórico-Prática (projeto de elaboração e execução 

de experimentos — normas ABNT —, metodologias científicas associadas, modelagem e análise de dados, 

instrumentação científica e aplicação de métodos estatísticos — mínimos quadrados, DFA, DCCA, análise 

espectral). 

 

SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 

HALLIDAY, D.; RESNICK, R.; WALKER, J. Fundamentos de Física: mecânica. 8. ed. Rio de Janeiro: 

LTC, 2008. 

HALLIDAY, D.; RESNICK, R.; WALKER, J. Fundamentos de Física: eletromagnetismo. 8. ed. Rio de 

Janeiro: LTC, 2009. 

HALLIDAY, D.; RESNICK, R.; WALKER, J. Fundamentos de Física: óptica e física moderna. Rio de 

Janeiro: LTC, 2003. 

SERWAY, R. A.; JEWETT JR., J. W. Princípios de Física. São Paulo: Cengage Learning, 2014. 

TIPLER, P. A.; MOSCA, G. Física para cientistas e engenheiros. Rio de Janeiro: LTC, 2011. 

NUSSENZVEIG, H. M. Curso de Física Básica. São Paulo: Edgard Blücher, 2002. 

YOUNG, H. D.; FREEDMAN, R. A. Sears & Zemansky: física. São Paulo: Pearson, 2008. 

ALONSO, M.; FINN, E. J. Física: um curso universitário. São Paulo: Edgard Blücher, 1999. 

HEWITT, P. G. Física Conceitual. Porto Alegre: Bookman, 2007. 

KNIGHT, R. D. Física: uma abordagem estratégica. Porto Alegre: Bookman, 2009. 

 
 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA CAMPUS I, SALVADOR 

CÓDIGO: 004 

ÁREA DE CONHECIMENTO / COMPONENTE CURRICULAR: Matemática / Cálculo I, II e III; 

Cálculo Numérico; Álgebra Linear 

PONTOS: 

1. Funções, Limites e Derivadas (funções reais, análise de domínio, imagem e comportamento gráfico – 

uma, duas e três variáveis, limites - vizinhança, limites laterais, limites no infinito e limites infinitos, 

continuidade e limites fundamentais, derivada - inteira e fracionária - história, propriedades e aplicações, 

problemas de otimização e aplicações). 

2. Integrais e Equações Diferenciais (integral – história, conceitos e definições, técnicas de integração - 
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substituição, partes, substituição trigonométrica, teorema fundamental do cálculo, tipos de integrais, 

aplicações – áreas, volumes, espaços em geral, equações diferenciais ordinárias de primeira ordem - 

variáveis separáveis, homogêneas, fatores integrantes - e de ordens superiores – técnicas de solução 

analíticas, numéricas, aplicações em problemas físicos e modelagem matemática de fenômenos naturais). 

3. Funções de Várias Variáveis, Séries e Integrais Múltiplas (sequências e séries numéricas - geométricas, 

de potências, de Taylor e Maclaurin - e seus critérios de convergência, Funções de várias variáveis - limites, 

continuidade, derivadas parciais, regra da cadeia, derivadas direcionais, vetor gradiente e plano tangente, 

integração múltipla (integrais duplas e triplas), integrais de linha e superfície, operadores diferenciais, 

teoremas fundamentais do cálculo vetorial (Green, Stokes e Gauss), aplicações em Física e Engenharia). 

4. Álgebra Linear – Estruturas e Transformações (espaços lineares, sistemas lineares, matrizes e operações 

elementares - escalonamento e forma reduzida, teoria dos espaços vetoriais, subespaços, dependência e 

independência linear, base e dimensão, mudanças de base e somas diretas, autovalores e autovetores, 

polinômios característicos, diagonalização de matrizes e transformações lineares, com aplicações em 

modelagem matemática e Física). 

5. Cálculo Numérico e Computacional – Métodos e Simulação (aritmética computacional, análise de erros 

(absolutos e relativos), estabilidade e convergência de métodos numéricos, resolução de equações não 

lineares - bisseção, Newton-Raphson, secante, sistemas lineares - métodos diretos e iterativos, interpolação 

e ajuste de curvas, diferenciação e integração numérica, métodos para resolução de equações diferenciais - 

Euler e Runge-Kutta de ordem 1, 2, 3 e 4, implementação computacional - Python e softwares livres como 

GeoGebra, Octave e Scilab, modelagem e simulação de sistemas físicos, com aplicações em problemas reais 

de engenharia e ciências). 

 

SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 

STEWART, J. Cálculo. São Paulo: Cengage Learning, 2001. 

LEITHOLD, L. O Cálculo com Geometria Analítica. São Paulo: Harbra, 1994. 

GUIDORIZZI, H. L. Um Curso de Cálculo. Rio de Janeiro: LTC, 2001. 

THOMAS, G. B.; FINNEY, R. L.; WEIR, M. D.; GIORDANO, F. R. Cálculo. São Paulo: Pearson, 2002. 

PISKOUNOV, N. Cálculo Fiferencial e Integral. Porto: Lopes da Silva, 1986. 

BOYCE, W. E.; DI PRIMA, R. C. Equações Diferenciais Elementares e problemas de valores de contorno. 

Rio de Janeiro: LTC, 2012. 

ANTON, H.; RORRES, C. Álgebra Linear com aplicações. Porto Alegre: Bookman, 2001. 

LIMA, E. L. Álgebra Linear. Rio de Janeiro: IMPA, 1996. 

BURDEN, R. L.; FAIRES, J. D. Análise Numérica. São Paulo: Cengage Learning, 2011. 

RUGGIERO, M. A. G.; LOPES, V. L. da R. Cálculo Numérico: aspectos teóricos e computacionais. São 

Paulo: Pearson, 1996. 
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DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA CAMPUS I, SALVADOR 

CÓDIGO: 005 

ÁREA DE CONHECIMENTO / COMPONENTE CURRICULAR: Química Analítica / Equilíbrio Iônico; 

Química Analítica I, II, III  

PONTOS: 

1. Volumetria redox: fundamentos e aplicações. 

2. Volumetria de neutralização: fundamentos e aplicações. 

3. Espectrofotometria de absorção molecular e atômica e espectrometria de emissão ótica por plasma 

indutivamente acoplado: diferenças instrumentais e aplicações. 

4. Potenciometria: fundamentos e aplicações. 

5. Cromatografia líquida de alta eficiência e cromatografia gasosa: diferenças instrumentais e aplicações. 

 

SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 

SKOOG, D. A.; WEST, D. M.; HOLLER, F. J.; CROUCH, S. R. Fundamentos de Química Analítica. 

Tradução da 10. ed. Americana. São Paulo: Cengage Learning, 2023. 920 p. 

HOLLER, F. J.; SKOOG, D. A.; CROUCH, S. R. Princípios de Análise Instrumental. 6. ed. Porto Alegre: 

Bookman Companhia Editora, 2009. 1053 p. 

HARRIS, D. C.; LUCY, C. A. Análise Química Quantitativa. 10. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2023. 960 p. 

COLLINS, J. C.; BRAGA, G. L.; BONATO, P. S. Fundamentos de Cromatografia. 2. reimpr. Campinas: 

Editora da Unicamp, 2009. 453 p. 

SCHNEIDER, N. S. H. Fundamentos da Potenciometria. Santa Maria: Editora da Universidade Federal de 

Santa Maria, 2000. 169 p. 

 

 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO CAMPUS II, ALAGOINHAS 

CÓDIGO: 006 

ÁREA DE CONHECIMENTO / COMPONENTE CURRICULAR: Conteúdos Específicos da Educação 

Física/Conhecimentos relativos à atuação profissional / Cinesiologia e Biomecânica; Fisiologia do 

Exercício; Treinamento Desportivo; Treinamento de Força; Tecnologias e Educação Física; Gestão de 

Negócios em Educação Física 

PONTOS: 

1. Princípios de marketing e de gestão para o desenvolvimento de negócios do nicho fitness. 

2. Os impactos das novas tecnologias da informação e da comunicação nos processos de ensino e 

aprendizagem. 

3. Análise cinesiológica de exercícios de treinamento de força voltados ao complexo do ombro. 
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4. Adaptações cardiovasculares ao exercício. 

5. Aplicação de recursos tecnológicos para monitoramento e análise do rendimento esportivo. 

 

SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 

SABA, F.; PIMENTA, M. T. Vendas e Retenção: 83 lições para academias e clubes esportivos. 2. ed. São 

Paulo: Phorte, 2021. 

ALVES, Lynn Rosalina Gama; HETKOWSKI, Tânia Maria. Tecnologias Digitais e Educação: novas 

(re)configurações técnicas, sociais e espaciais. Salvador: EDUNEB, 2012. 

FLECK, Steven J.; KRAEMER, William J. Fundamentos do Treinamento de Força Muscular. 3. ed. Porto 

Alegre: Artmed, 2006. 

HAMILL, J.; KNUTZEN, K. M. Bases Biomecânicas do Movimento Humano. São Paulo: Manole, 2021. 

McGINNIS, Peter M. Biomecânica do Esporte e Exercício. 3. ed. Porto Alegre: Artmed, 2015. 

McARDLE, William D.; KATCH, Frank I.; KATCH, Victor L. Fisiologia do Exercício: energia, nutrição 

e desempenho humano. 9. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2024. 

HALL, Susan J. Biomecânica Básica. 8. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2020. 

AMERICAN COLLEGE OF SPORTS MEDICINE (ACSM). Manual de pesquisa das diretrizes do ACSM 

para os testes de esforço e sua prescrição. São Paulo: Guanabara Koogan, 2003. 

WILMORE, J. H.; COSTILL, D. L. Fisiologia do Esporte e do Exercício. 2. ed. São Paulo: Manole, 2001. 

MORAN, José Manuel. Mudando a Educação com Metodologias Ativas: convergências midiáticas, 

educação aberta e colaborativa. Ponta Grossa: UEPG, 2015. 

 

 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO CAMPUS II, ALAGOINHAS 

CÓDIGO: 007 

ÁREA DE CONHECIMENTO / COMPONENTE CURRICULAR: Conteúdos Específicos da Educação 

Física/Conhecimentos relativos à atuação profissional / Educação Física, Saúde e Nutrição; Prática IV – 

Educação Física e Saúde; Educação Física e Saúde Pública; Epidemiologia da Atividade Física; Estágio II 

– Saúde Pública; Primeiros Socorros 

PONTOS: 

1. Relação intrínseca entre atividade física, saúde e doenças crônicas. 

2. Transição epidemiológica no Brasil, no mundo e os novos desafios para profissionais de Educação Física 

e governantes. 

3. Educação Física na Atenção Básica: possibilidades de intervenção e experiências de sucesso no Brasil. 

4. A nova pirâmide alimentar e as repercussões para o campo da atividade física e saúde. 

5. Fundamentos científicos dos primeiros socorros voltados à reanimação cardiorrespiratória. 
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SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 

MEDRONHO, R. A. et al. Epidemiologia. 2. ed. São Paulo: Atheneu, 2009. 

NIEMAN, D. C. Exercício e Saúde. 6. ed. São Paulo: Manole, 2010. 

PITANGA, F. J. G. Epidemiologia da atividade física, exercício físico e saúde. Salvador: Phorte, 2004. 

LUZ, N. F. Primeiros Socorros: como agir em situações de emergência. Rio de Janeiro: Senac Nacional, 

2002. 

NEGRÃO, C. E.; BARRETO, A. C. P. Cardiologia do Exercício: do atleta ao cardiopata. 3. ed. São Paulo: 

Manole, 2011. 

HAFEN, B. Q.; FRANDSEN, K. J.; KARREN, K. J. Primeiros Socorros para Estudantes. São Paulo: 

Manole, 2001. 

ARAÚJO, W. Exercício físico na saúde e nas doenças cardiovasculares. Rio de Janeiro: Thieme Revinter, 

2022. 

BARBANTI, V. J. Aptidão Física: um convite à saúde. São Paulo: Manole, 1990. 

FREITAS, F. F. A educação Física no serviço público de saúde. São Paulo: Hucitec, 2007. 

SILVA, P. S. C. Profissional de Educação Física no SUS: atuação com ciência e evidências. 1. ed. 2021. 

 

 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA CAMPUS II, ALAGOINHAS 

CÓDIGO: 008 

ÁREA DE CONHECIMENTO / COMPONENTE CURRICULAR: Engenharia de Software / 

Desenvolvimento Web (front-end e back-end); Programação Orientada a Objetos; Ciência de Dados; 

Robótica 

PONTOS: 

1. Análise de dados: processo de ETL (Extract, Transform, Load) — extração, transformação e carga de 

dados. 

2. Desenvolvimento Web I (Front-end) e aplicações para dispositivos móveis. 

3. Desenvolvimento Web II (Back-end) e integração entre aplicações e banco de dados. 

4. Robótica e aplicações com ferramentas de IA. 

5. Programação orientada a objetos (POO). Conceitos: classes, objetos, encapsulamento, herança e 

polimorfismo. UML. 

 

SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 

CARVALHO, A. C. P. L. F. et al. Inteligência Artificial: uma abordagem de aprendizado de máquina. 3. 

ed. Rio de Janeiro: LTC, 2021. 

FILHO, M. Manual prático de data science. 1. ed. Kindle Unlimited, 2020. 

MANZANO, J. A. N. G.; TOLEDO, S. A. Guia de orientação e desenvolvimento de sites HTML, XHTML, 
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CSS e JavaScript/JScript. São Paulo: Érica, 2008. 382 p. ISBN 9788536501901. 

OLIVEIRA, R. D. Programação Java para Web: três maneiras de programar em Java para Web — Page 

Centric, MVC e DAO. 1. ed. Instituto Alpha, 2019. 

SHARDA, R.; DELEN, D.; EFRAIM, T. Business intelligence e análise de dados para gestão do negócio. 

4. ed. Porto Alegre: Grupo A, 2019. 

RUMBAUGH, J. et al. Modelagens e projetos baseados em objetos. Rio de Janeiro: Campus, 1996. 

SHAW, A. C. Sistema e software em tempo real. Porto Alegre: Bookman, 2003. 

RUBIN, K. S. Scrum essencial: um guia prático para o mais popular processo ágil. Rio de Janeiro: Alta 

Books, 2017. 

SILVEIRA, P. Introdução à arquitetura e design de software. Rio de Janeiro: Campus, 2011. 

 

 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS HUMANAS CAMPUS IV, JACOBINA 

CÓDIGO: 009 

ÁREA DE CONHECIMENTO / COMPONENTE CURRICULAR: Libras / Libras; Educação Inclusiva 

PONTOS: 

1. Trajetória histórica da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e a educação de surdos. 

2. O ensino de Libras como segunda língua para alunos ouvintes: estratégias metodológicas. 

3. Utilização da tecnologia assistiva no contexto da educação inclusiva. 

4. Legislação e políticas públicas em educação inclusiva, educação especial e educação bilíngue para surdos 

no Brasil e na Bahia. 

5. Formação de professores na perspectiva da educação especial e da Língua Brasileira de Sinais. 

 

SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 

FELIPE, T.; MONTEIRO, M. S. Libras em contexto: curso básico. 6. ed. Brasília: MEC, Secretaria de 

Educação Especial, 2006. 

FERREIRA-BRITO, L. Por uma gramática da Língua de Sinais. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro; UFRJ, 

1995. 

JESUS, D. M.; SÁ, M. G. C. S. de (orgs.). Políticas, práticas e formação: dispositivos para escolarização 

de alunos(as) com deficiência. Vitória: EDUFES, 2013. 

KASSAR, M. C. M. A formação de professores para a educação inclusiva e os possíveis impactos na 

escolarização de alunos com deficiências. Cadernos CEDES, Campinas, v. 34, n. 93, p. 207-224, maio/ago. 

2014. Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/ccedes/v34n93/0101-3262-ccedes-34-93-0207.pdf. Acesso 

em: 13 set. 2020. 

MANTOAN, M. T. E. (org.). O desafio das diferenças nas escolas. São Paulo: Vozes, 2011. 

MAZZOTTA, M. J. da S. Educação Especial no Brasil: história e políticas públicas. São Paulo: Cortez, 

1996. 

MENDES, E. G. Perspectivas para a escola inclusiva no Brasil. In: PALHARES, M. S.; MARINS, S. Escola 

https://www.scielo.br/pdf/ccedes/v34n93/0101-3262-ccedes-34-93-0207.pdf
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Inclusiva. São Carlos: EDUFSCar, 2002. 

QUADROS, R. M. de; KARNOPP, L. B. Língua de Sinais Brasileira: estudos linguísticos. Porto Alegre: 

Artmed, 2004. 

QUADROS, R. M. Educação de surdos: a aquisição da linguagem. Porto Alegre: Artes Médicas, 1997. 

 

 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS HUMANAS 
CAMPUS V, SANTO ANTÔNIO 

DE JESUS 

CÓDIGO: 010 

ÁREA DE CONHECIMENTO / COMPONENTE CURRICULAR: Geografia Humana/Regional / 

Geografia da População; Geografia Econômica; Geografia da Saúde; Temas Emergentes em Geografia; 

Relações Espaciais e Escalas Geográficas; Teorias Regionais; Geografias do Mundo; Estudos Locais 

Aplicados para o Ensino de Geografia; Estudos Regionais Aplicados para o Ensino de Geografia 

PONTOS: 

1. A dinâmica populacional e a transição demográfica no mundo contemporâneo. 

2. A geografia da saúde e as desigualdades socioespaciais. 

3. As geografias do mundo: globalização, desigualdades e reconfigurações territoriais. 

4. Os estudos locais e regionais como estratégia metodológica no ensino de Geografia. 

5. Temas emergentes na Geografia: mudanças climáticas, tecnologia e desigualdades contemporâneas. 

 

SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 

BRANDÃO, C. Território e desenvolvimento: as múltiplas escalas entre o local e o global. Campinas: 

Editora da Unicamp, 2012. 

BUSS, P. M.; PELLEGRINI FILHO, A. A saúde e seus determinantes sociais. Physis: Revista de Saúde 

Coletiva, Rio de Janeiro, v. 17, n. 1, p. 77-93, 2007. 

CALLAI, H. C. O ensino de geografia: práticas e textualizações no cotidiano. Porto Alegre: Mediação, 

2005. 

CASTRO, I. E. de; GOMES, P. C. da C.; CORRÊA, R. L. (org.). Geografia: conceitos e temas. Rio de 

Janeiro: Bertrand Brasil, 1995. 

CORRÊA, R. L. Região e organização espacial. São Paulo: Ática, 1991. 

DAMIANI, A. População e Geografia. São Paulo: Contexto, 1991. 

HARVEY, D. A produção capitalista do espaço. São Paulo: Annablume, 2005. 

LEFF, E. Saber ambiental: sustentabilidade, racionalidade, complexidade, poder. 3. ed. Petrópolis: Vozes, 

2001. 

LENCIONI, S. Região e Geografia. São Paulo: Edusp, 2003. 

SANTOS, M. Por uma outra globalização: do pensamento único à consciência universal. Rio de Janeiro: 

Record, 2000. 
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DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS HUMANAS CAMPUS VI, CAETITÉ 

CÓDIGO: 011 

ÁREA DE CONHECIMENTO / COMPONENTE CURRICULAR: Ensino de Biologia / Prática 

Pedagógica em Gestão Educacional; Estágio Supervisionado em gestão Educacional; Prática Pedagógica 

em Ensino de Ciências Naturais e Biologia; Prática Pedagógica em Biologia Geral Aplicada ao Ensino; 

Didática das Ciências Naturais; Prática Pedagógica em Ciências Naturais e Biologia Aplicado a Espaços 

de Educação não Escolares; Estágio Supervisionado em Espaços não Escolares 

PONTOS: 

1. Integração entre prática pedagógica e gestão educacional, considerando a articulação entre o fazer docente 

e os processos organizacionais da escola. 

2. O estágio supervisionado como espaço formativo de articulação entre teoria e prática, favorecendo a 

construção da identidade profissional docente. 

3. Didática aplicada ao ensino de ciências naturais e biologia, com ênfase em metodologias ativas, 

contextualização dos conteúdos e promoção da aprendizagem significativa. 

4. Ampliação dos espaços educativos para além da escola, por meio do uso de tecnologias, aulas de campo 

e práticas experimentais no ensino de ciências naturais e biologia. 

5. Formação docente em ciências naturais e biologia pautada na criticidade e no compromisso social, voltada 

à construção de uma educação científica ética, inclusiva e transformadora. 

 

SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 

DELIZOICOV, D.; ANGOTTI, J. A.; PERNAMBUCO, M. M. Ensino de Ciências: fundamentos e métodos. 

São Paulo: Cortez, 2011. 

KRASILCHIK, M. Prática de Ensino de Biologia. São Paulo: EdUSP, 2008. 

MARANDINO, M.; SELLES, S.; FERREIRA, M. Ensino de Biologia: histórias e práticas em diferentes 

espaços educativos. São Paulo: Cortez, 2009. 

SAVIANI, D. Pedagogia histórico-crítica: primeiras aproximações. Campinas: Autores Associados, 2008. 

FREIRE, P. Pedagogia da Autonomia. São Paulo: Paz e Terra, 2015. 

PIMENTA, S. G.; LIMA, M. S. L. Estágio e Docência. São Paulo: Cortez, 2004. 

OLIVEIRA, N. C. R. et al. Pesquisas em Ensino de Ciências: da teoria à prática. [S. l.]: Wissen, 2023. 

MOREIRA, F. C. S. A.; SHUVARTZ, M. A escolha do livro didático de ciências da natureza na EJA. [S. 

l.], 2023. 

GUERIN JUNIOR, C. et al. Possibilidades e estratégias pedagógicas no ensino de ciências e biologia. [S. 

l.], 2023. 

LIBÂNEO, J. C. Organização e gestão da escola: teoria e prática. Goiânia: Alternativa, 2004. 

 

 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO CAMPUS X, TEIXEIRA DE FREITAS 
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CÓDIGO: 012 

ÁREA DE CONHECIMENTO / COMPONENTE CURRICULAR: Letras, Língua Inglesa e Literaturas / 

Estágio Curricular Supervisionado I, II, III e IV; Prática Pedagógica I, II, III, IV e V 

PONTOS: 

1. Developing reading and writing skills through discursive genres in the teaching of English as a foreign 

language. 

2. Literary texts in English classes: perspectives and didactic proposals. 

3. Didactic sequences and the four teaching/learning skills of the English language based on the competences 

and skills of the BNCC (Brazilian Common National Curriculum Base). 

4. Teaching of English language and new technologies. 

5. Pedagogical practice in the teaching of English: current approaches. 

 

SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 

BAPTISTA, L. M. T. R. (org.). Autores e produtores de textos na contemporaneidade: multiletramentos, 

letramento crítico e ensino de línguas. Campinas, SP: Pontes Editores, 2016. 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília: MEC, 2018. 

BROWN, H. D. Principles of language learning and teaching. 6. ed. Boston: Pearson Education, 2014. 

GEE, J. P.; HAYES, E. R. Language and learning in the digital age. Language Learning & Technology, v. 

16, n. 1, p. 30-22, 2012. 

LAZAR, G. Literature and language teaching: a guide for teachers and trainers. Cambridge: Cambridge 

University Press, 2009. 

LEFFA, V. J. Língua estrangeira: ensino e aprendizagem. Pelotas: EDUCAT, 2016. 

LÉVY, P. As tecnologias da inteligência. 2. ed. São Paulo: Editora 34, 2010. 

MENDES, E. Languages as resources: intercultural and inclusive language education at the BRICS 

scenario. Diadorim (Rio de Janeiro), v. 22, p. 174-186, 2020. 

PAIVA, V. L. M. O. Tecnologias digitais para o desenvolvimento de habilidades orais em inglês. DELTA, 

v. 34, n. 4, p. 1319-1351, 2018. 

RICHARDS, J.; RODGERS, T. Approaches and methods in language teaching. 3. ed. Cambridge: 

Cambridge University Press, 2014. 
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ANEXO IV – EDITAL 019/2026 

AUTODECLARAÇÃO DE MEMBRO(A) DE FAMÍLIA DE BAIXA RENDA 

Eu, ___________________________________________________________________________, 

portador(a) do NIS nº ________________________ e da Carteira de Identidade/UF n° 

______________________/_______ , CPF nº ____________________________________, residente na 

_______________________________________________________________________, nº _______, 

Bairro_________________________, município de _____________________________ / _____, CEP: 

___________ - _______ DECLARO, para efeito de concessão de isenção de taxa de inscrição no certame 

descrito no cabeçalho deste documento, sob as penas da lei, que atendo aos requisitos e às condições 

estabelecidos no Edital de abertura, que sou membro(a) de família de baixa renda, conforme definições 

adotadas pelo Decreto Federal nº 11.016/2022, transcritas a seguir: 

“Art. 5º Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se:  

I - família - a unidade composta por um ou mais indivíduos que contribuam para o rendimento ou tenham 

suas despesas atendidas pela unidade familiar e que sejam moradores em um mesmo domicílio;  

II - família de baixa renda - família com renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo;  

III - domicílio - local que serve de moradia à família;  

IV - responsável pela unidade familiar - pessoa responsável por prestar as informações ao CadÚnico em 

nome da família, que pode ser:  

a) responsável familiar - indivíduo membro da família, morador do domicílio, com idade mínima de 

dezesseis anos e, preferencialmente, do sexo feminino; ou  

b) representante legal - indivíduo não membro da família e que não seja morador do domicílio, legalmente 

responsável por pessoas menores de dezesseis anos ou incapazes e responsável por prestar as informações 

ao CadÚnico, quando não houver morador caracterizado como responsável familiar;  

V - grupos populacionais tradicionais e específicos - grupos, organizados ou não, identificados pelas 

características socioculturais, econômicas ou conjunturais particulares e que demandam estratégias 

diferenciadas de cadastramento no CadÚnico;  

VI - renda familiar mensal - soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da família, 

exceto:  

a) benefícios e auxílios assistenciais de natureza eventual e temporária;  

b) valores oriundos de programas assistenciais de transferência de renda, com exceção do Benefício de 

Prestação Continuada de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742, de1993;  

c) rendas de natureza eventual ou sazonal, na forma a ser estabelecida em ato do Ministro de Estado da 

Cidadania; e  

d) outros rendimentos, na forma a ser estabelecida em ato do Ministro de Estado da Cidadania; e  

VII - renda familiar per capita - razão entre a renda familiar mensal e o total de indivíduos da família. 

Parágrafo único. As famílias com renda familiar mensal per capita superior àquela prevista no inciso II do 

caput poderão ser incluídas no CadÚnico, desde que:  

I - a inclusão esteja vinculada à seleção de programas sociais implementados por quaisquer das esferas de 

Governo; e  

II - o órgão ou a entidade executora do programa tenha firmado o termo de uso do CadÚnico, nos termos 

do disposto no art. 11.” 

 
Local / Data:______________________________________________________  

Assinatura: ________________________________________________________  
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ANEXO V – EDITAL 019/2026 

BAREMA PARA AVALIAÇÃO DA ENTREVISTA 

 
 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA OBTIDA 

01. Experiência profissional (breve narrativa) 2,0  

02. Disponibilidade e compromisso 2,0  

03. Segurança e postura 2,0  

04. Articulação entre as ideias e expressão oral 2,0  

05. Clareza e objetividade 2,0  

TOTAL 10,0  
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ANEXO VI – EDITAL 019/2026 

BAREMA PARA AVALIAÇÃO DA AULA PÚBLICA 

 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO 

PLANO DE AULA MÁXIMA OBTIDA 

01. Objetivos: clareza, coerência e adequação ao tema 0,5  

02. Conteúdo: enfoque, atualidade e relevância 0,5  

03. Metodologia: adequação, inovação e criatividade 0,5  

04. Referências: atualidade, consistência e pertinência 0,5  

SUBTOTAL 2,0  

AULA MINISTRADA MÁXIMA OBTIDA 

05. Segurança, domínio, relevância e profundidade do 

conteúdo 
2,0  

06. Linguagem: adequação, fluência e expressão oral 2,0  

07. Articulação entre as ideias apresentadas 1,0  

08. Objetividade e organização 1,0  

09. Conformidade ao Plano de Aula apresentado 1,0  

10. Uso adequado de recursos didáticos 1,0  

SUBTOTAL 8,0  

TOTAL 10,0  
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ANEXO VII – EDITAL 019/2026 

BAREMA PARA AVALIAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 
 

SEÇÃO I – FORMAÇÃO ACADÊMICA (máximo de 40 pontos) 

DISCRIMINAÇÃO 
MÁXIMO A 

CONSIDERAR 

PONTUAÇÃO 

POR TÍTULO OBTIDA 

DOUTORADO – – – 

Na área sob Seleção 2 14,0  

Em área correlata 2 11,0  

Em outra área 1 8,0  

MESTRADO – – – 

Na área sob Seleção 2 10,0  

Em área correlata 2 8,0  

Em outra área 1 6,0  

ESPECIALIZAÇÃO – – – 

Na área sob Seleção 2 8,0  

Em área correlata 2 6,0  

Em outra área 1 4,0  

APERFEIÇOAMENTO 
(mínimo de 180 horas) 

– – – 

Na área sob Seleção 2 2,0  

Em área correlata 2 1,5  

Em outra área 1 1,0  

GRADUAÇÃO – – – 

Na área sob Seleção 2 8,0  

Em área correlata 2 6,0  

Em outra área 1 4,0  

COMPLEMENTAR – – – 

Proficiência em Língua Estrangeira 5 2,0  

Estágio de cooperação técnica ou científica em instituição de 
ensino ou pesquisa na área (mínimo de 01 semestre) 

5 1,5  

Participação em curso de curta duração ou de extensão 
universitária relacionados à área de concurso (mínimo de 30 
horas) 

5 1,0  

SUBTOTAL DE PONTOS OBTIDOS NA SEÇÃO I  

PONTOS APROVEITADOS (considerar até o máximo de 40 pontos)  

 

SEÇÃO II – PRODUÇÃO TÉCNICA / CIENTÍFICA (máximo de 30 pontos) 

DISCRIMINAÇÃO MÁXIMO A PONTUAÇÃO 



 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA 
Autorização Decreto nº 9237/86. DOU 18/07/96. Reconhecimento: Portaria 909/95, DOU 01/08-95 

 
GABINETE DA REITORIA 

 

CONSIDERAR 
POR TÍTULO OBTIDA 

Livro publicado com Conselho Editorial 5 4,0  

Capítulo de livro publicado por editora com Conselho Editorial 5 2,0  

Artigo completo publicado em periódico indexado (nos últimos 
cinco anos) 

5 2,0  

Artigo completo publicado em periódico não indexado (nos 
últimos cinco anos) 

5 1,0  

Organização de obra publicada com Conselho Editorial 5 1,0  

Trabalho completo inédito publicado em anais de evento com 
Conselho Editorial (nos últimos cinco anos) 

5 2,0  

Tradução publicada de livro 5 2,0  

Tradução publicada de capítulos de livros ou artigos (nos últimos 
cinco anos) 

5 0,5  

Ensaio ou Resenha publicado em periódico indexado (nos 
últimos cinco anos) 

5 1,0  

Texto em jornal ou revista/magazine (nos últimos cinco anos) 5 0,5  

Apresentação de trabalho inédito na forma de painel ou 

comunicação oral em Eventos Científicos (nos últimos cinco 

anos) 

5 0,5  

Conferência ou Palestra em e eventos científicos internacionais 

ou nacionais 
5 1,0  

Conferência ou Palestra em eventos científicos regionais ou 

locais 
5 0,5  

Software (computacional, multimídia) com registro/patente 5 4,0  

Software (computacional, multimídia) sem registro/patente 5 1,5  

Produto tecnológico com registro/patente 5 2,0  

Produto tecnológico sem registro/patente 5 0,5  

Trabalhos técnicos (assessoria, consultoria, parecer, elaboração 

de projeto, relatório técnico) 
5 1,0  

Editoração (livro, anais, catálogo, coletânea, enciclopédia, 

periódico) 
5 1,0  

Cartas ou mapas 5 1,0  

Desenvolvimento de material didático ou instrucional (nos 

últimos cinco anos) 
5 1,0  

Obras de artes visuais (cinema, desenho, escultura, fotografia, 

gravura, instalação, pintura, televisão, vídeo) 
5 2,0  

SUBTOTAL DE PONTOS NA SEÇÃO II  

PONTOS APROVEITADOS (considerar até o máximo de 30 pontos)  

 

SEÇÃO III – EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL (máximo de 30 pontos) 

DISCRIMINAÇÃO 
MÁXIMO A 

CONSIDERAR 

PONTUAÇÃO 

POR TÍTULO OBTIDA 

Docência em Pós Stricto Sensu (mínimo de 60h) – – – 
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Na área ou correlata 5 3,0  

Em outra área 5 2,5  

Docência em Cursos Lato Sensu (mínimo de 60h) – – – 

Na área ou correlata 5 2,5  

Em outra área 5 2,0  

Docência em Cursos de Graduação (mínimo de 60h) – – – 

Na área ou correlata 5 2,0  

Em outra área 5 1,5  

Docência no Ensino Básico (mínimo de 01 ano) – – – 

Em espaços formais 5 1,5  

Em espaços não formais 5 1,0  

Orientação ao(à) Estudante – – – 

Tese Doutoramento ou Dissertação de Mestrado 5 2,5  

Monografia de Especialização ou TCC 5 1,5  

Participação em Congressos, Seminários, Colóquios 
ou Simpósios (mínimo de 30 h) 

– – – 

Como Coordenador(a) / Organizador (a)/ Moderador(a) 5 2,0  

Como Participante 5 1,0  

Atividades em Projetos de Pesquisa – – – 

Na condição de coordenador(a) ou líder de grupo 5 2,5  

Na condição de membro da equipe executora 5 1  

Como bolsista na graduação (mínimo de 01 ano) 5 0,5  

Atividades em Projetos de Extensão – – – 

Na condição de coordenador(a) 5 2,5  

Na condição de docente ou membro da equipe executora 
(mínimo de 06 meses) 

5 1,5  

Participação em Bancas ou Comissões – – – 

Defesa de tese / dissertação / monografia 5 1,5  

Concurso público ou seleção para o magistério superior 5 1,5  

Comissões acadêmicas (estágio, TCC entre outras) 5 1,5  

Atividades administrativas (mínimo de 06 meses) – – – 

Cargos de direção ou coordenação acadêmica 5 1,5  

Cargos de direção ou coordenação técnica 5 1,5  

SUBTOTAL DE PONTOS NA SEÇÃO III  

PONTOS APROVEITADOS (considerar até o máximo de 30 pontos)  

 


